
 
 

Prefeitura do Município de Surubim 

Rua João Batista, n.º 80, Centro, Surubim/PE, CEP.: 55.750-000 

CNPJ n.º 11.361.862/0001-66 

EDITAL - LICITAÇÃO 

  

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 00031/2026 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 00014/2026 

CRITÉRIO: MENOR PREÇO POR ITEM 

LEGISLAÇÃO: LEI 14.133/2021 

  

Órgão Realizador do Certame: 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

RUA ANTÔNIO MEDEIROS SOBRINHO, Nº246 – SÃO JOSÉ, SURUBIM-PE. 

E-mail: surubimlicitacao@gmail.com - Tel.: (81) 98528-6961. 

  

O município de Surubim, estado de Pernambuco, através do FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, 

inscrito no CNPJ 08.937.139/0001-78, doravante denominado simplesmente órgão realizador do 

certame, torna público para conhecimento de quantos possam interessar que fará realizar através do 

Pregoeiro, assessorado por sua Equipe de Apoio, sediado no endereço acima, ÀS 10:00 HORAS DO 

DIA 27 DE JULHO DE 2026, por meio do site abaixo indicado, licitação na modalidade Pregão nº 

00014/2026, na forma eletrônica, com critério de julgamento menor preço por ITEM; Tudo de acordo 

com este instrumento e em observância a Lei Federal nº 14.133, de 1º de Abril de 2021; Lei 

Complementar nº 123, de 14 de Dezembro de 2006; Decreto Municipal nº 084 de 12 de Dezembro de 

2023; e legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores das referidas normas; conforme os 

critérios e procedimentos a seguir definidos. 

 

Data de abertura da sessão pública: 27/07/2026. Horário: 10:00 - horário de Brasília. 

Data para início da fase de lances: 27/07/2026. Horário: 10:00 - horário de Brasília. 

Local: https://www.portaldecompraspublicas.com.br/ 

Valor Estimado para a Contratação: R$369.441,36 

  

1. DO OBJETO 

 

1.1.  Constitui objeto da presente licitação: Contratação de empresa especializada para a 

prestação de serviços técnicos destinados ao controle, avaliação e monitoramento dos 

pontos de atenção da Rede de Atenção à Saúde (RAS) do Município de Surubim-PE.  

 

1.2. As especificações do objeto ora licitado - quantitativo e condições -, encontram-se devidamente 

detalhadas no correspondente Termo de Referência - Anexo I deste instrumento. 

 

1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço do ITEM, observadas as exigências 

contidas neste instrumento e seus anexos quanto às especificações do objeto. 

 

1.6. Todas as referências de tempo neste Edital, no respectivo aviso e durante a sessão pública 

obedecerão ao horário de Brasília - DF. 

  

2.  DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

 

2.1. Informações ou esclarecimentos sobre esta licitação, serão prestados nos horários normais de 

expediente: das 08:00 às 13:00 horas. 

https://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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2.2. Qualquer pessoa - cidadão ou licitante - é parte legítima para impugnar o Edital deste certame 

por irregularidade ou para solicitar esclarecimento sobre os seus termos, devendo encaminhar o 

respectivo pedido, dirigido ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis antes da data de abertura da 

sessão pública, por meio eletrônico, exclusivamente, da seguinte forma: 

 

2.2.1. No endereço: https://www.portaldecompraspublicas.com.br/;  

2.2.2. Pelo e-mail: surubimlicitacao@gmail.com; ou 

 

2.3. No endereço Rua João Batista, Nº80, Centro, Surubim – PE, CEP: 55750-000, no horário de 

expediente. 

 

2.4. Caso a entrega do pedido de impugnação seja enviada via e-mail ou entregue no endereço do 

item 2.3, a integra do pedido será divulgada no portal de compras públicos para visualização 

pública. 

 

2.5. O Pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos ou impugnação no prazo de até 3 (três) 

dias úteis, contado da data de seu recebimento, limitado ao último dia útil anterior à data da 

abertura do certame, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração 

deste Edital e dos seus anexos. 

 

2.6. A impugnação não possui efeito suspensivo, sendo a sua concessão medida excepcional que 

deverá ser motivada pelo Pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

 

2.7. Acolhida a impugnação contra o Edital, será definida e publicada nova data para realização do 

certame, observados os prazos fixados na norma vigente. 

 

2.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos e impugnações serão divulgadas no sistema, dentro 

do prazo estabelecido no item 2.5, e vincularão os participantes e a Administração. 

  

3. DOS ELEMENTOS PARA LICITAÇÃO 

 
3.1. Aos participantes serão fornecidos os seguintes elementos que integram este Edital para todos os fins e 

efeitos: 

3.2. ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA – ESPECIFICAÇÕES; 

3.3. ANEXO II - MINUTA DO CONTRATO; 

3.4. ANEXO III – MODELO DAS DECLARAÇÕES; 

3.5. ANEXO IV – DECLARAÇÃO DE ENQUANDRAMENTO ME/EPP; 

3.6. ANEXO V – DECLARAÇÃO DE ENDEREÇO ELETRÔNICO 

 

3.7. A obtenção do Edital será feita da seguinte forma: 

3.8. Pelos endereços eletrônicos: 

3.8.1. https://surubim.pe.gov.br/ 

3.8.2. https://www.portaldecompraspublicas.com.br/; e 

3.8.3. www.gov.br/pncp. 

  

4. DO SUPORTE LEGAL 

 

mailto:licitacao.surubim@gmail.com
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4.1. Esta licitação reger-se-á pela Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021; Lei Complementar 

nº 123, de 14 de dezembro de 2006; Decreto Municipal nº 084/2023; e legislação pertinente, 

consideradas as alterações posteriores das referidas normas; que ficam fazendo partes 

integrantes deste Edital, independente de transcrição. 

  

5. DO PRAZO E DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

 

       5.1 O prazo de vigência do Contrato, quando aplicável, será de 12 (doze) meses, contados a partir 

da data de sua assinatura. 

 

       5.2 Em eventual prorrogação do Contrato, poderão ser renovados os quantitativos, até o limite 

originalmente registrado. 

 

5.3  O prazo de vigência do(s) Contrato(s) seguirá(ão) o que dispõe o art. 105 da Lei 14.133/2021.  

 

5.4 Os recursos para a realização de despesas oriundas do objeto do presente, deverão ocorrer pela 

seguinte dotação orçamentária: 

 

FICHAS: 399, 400, 401, 402, 403 e 404 

3 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE SURUBIM 

03 ENTIDADES SUPERVISIONADAS 

03 01 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE SURUBIM 

030101 Secretaria de Saúde 

10 Saúde 

10 301 Atenção Básica 

10 301 4051 ATENÇÃO BÁSICA A SAÚDE DA POPULAÇÃO 

10 301 4051 3111 0000 MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DA ATENÇÃO BÁSICA 

 

FICHAS: 422, 423, 424, 425, 426 e 427 

3 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE SURUBIM 

03 ENTIDADES SUPERVISIONADAS 

03 01 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE SURUBIM 

030101 Secretaria de Saúde 

10 Saúde 

10 302 Assistência Hospitalar e Ambulatorial 

10 302 4052 ASSISTÊNCIA DE MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE HOSPITALAR E 

AMBULATORIAL - MAC 

10 302 4052 3112 0000 MANUTENÇÃO DA ASSISTÊNCIA MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE 

 

FICHAS: 435, 436, 437 e 438 

3 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE SURUBIM 

03 ENTIDADES SUPERVISIONADAS 

03 01 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE SURUBIM 

030101 Secretaria de Saúde 

10 Saúde 

10 303 Suporte Profilático e Terapêutico 

10 303 4053 ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA 
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10 303 4053 3113 0000 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA 

BÁSICA 

 

FICHAS: 365, 366, 367, 368 e 369 

3 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE SURUBIM 

03 ENTIDADES SUPERVISIONADAS 

03 01 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE SURUBIM 

030101 Secretaria de Saúde 

10 Saúde 

10 122 Administração Geral 

10 122 4049 GESTÃO ADMINISTRATIVA DA SAÚDE 

10 122 4049 3106 0000 GESTÃO E MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE SAÚDE E 

QUALIFICAÇÃO DA GESTÃO DO SUS 

  

6. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

 

6.1. A licitação será realizada à distância e em sessão pública, por meio do sistema disponível no 

endereço eletrônico: https://www.portaldecompraspublicas.com.br/. 

 

6.2. Deverão ser observadas as normas e procedimentos estabelecidos pelo provedor do sistema, 

disponíveis no referido sítio eletrônico para acesso ao sistema e operacionalização. 

 

6.3. Caberá ao licitante interessado em participar deste certame, acompanhar as operações no sistema 

eletrônico durante o processo licitatório e responsabilizar–se pelo ônus decorrente da perda de 

negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua 

desconexão; e comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que 

possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

 

6.4. Poderão participar deste Pregão quaisquer licitantes que detenham atividade pertinente e 

compatível com o objeto deste Pregão e que atendam às exigências constantes neste Edital e nos 

seus Anexos. 

 

6.5. Não poderão se beneficiar do regime diferenciado e favorecido previsto na Lei Complementar 

nº 123/2006, as pessoas jurídicas que se enquadrarem em qualquer das exclusões estabelecidas 

nos incisos do § 4º do art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006. 

 

6.6. A participação no Pregão (eletrônico) dar-se-á por meio da digitação da senha pessoal e 

intransferível do representante credenciado e subsequente encaminhamento da proposta de 

preços, acompanhada dos documentos de habilitação, exclusivamente por meio do sistema 

eletrônico, observados data e horário estabelecidos neste Edital. 

 

6.7. Não poderão participar deste Pregão: 

 

6.7.1. Empresas que estejam suspensas de participar de licitação realizada pela Administração 

Pública Municipal; 

 

6.7.2. Empresas que estejam declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração 

Pública Municipal. 

https://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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6.7.3. Empresas ou pessoas impedidas de licitar ou contratar com a Administração Pública 

Municipal. 

 

6.7.4. Pessoa física ou jurídica declarada inidônea para licitar ou contratar com toda a 

Administração Pública, nos termos do art. 156, IV e §5º, da Lei 14.133/2021, e do art. 87, 

IV, da Lei Federal nº 8.666, de 1993, durante o prazo da sanção aplicada ou até que seja 

promovida sua reabilitação. 

 

6.7.5. Pessoa física ou jurídica enquadrada nas vedações previstas no art. 14 da Lei nº 14.133/21. 

 

6.7.6. Pessoa física ou jurídica que tenha sido proibida de contratar com o Poder Público em 

razão de condenação por ato de improbidade administrativa, nos termos do artigo 12 da Lei 

Federal nº 8.429/1992. 

 

6.7.7. Agente público da Prefeitura Municipal de Surubim, devendo ser observadas as situações 

que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou 

emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei 

n.º 14.133, de 2021. 

 

6.7.8. Pessoas físicas, as associações civis qualificadas ou não como OS (Organizações Sociais) 

ou OSCIP (Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público), conforme Acórdão do 

Plenário do Tribunal de Contas da União nº 746/2014, e outras entidades que, em função 

de sua natureza jurídica, não podem executar o objeto da presente licitação. 

 

6.7.9. Sociedades integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas aquelas que 

tenham diretores, sócios ou representantes legais em comuns, ou que utilizem recursos 

materiais, tecnológicos ou humanos em comum, exceto se demonstrado que não agem 

representando interesse em comum. 

 

6.7.10. Licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de 

burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou 

coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da 

personalidade jurídica do licitante. 

 

6.7.11. Consórcio de empresa1, qualquer que seja sua forma de constituição. 

 

6.8. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” em campo 

próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 

 

6.8.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 

2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49;  

 
1Considerando que a participação de empresas consorciadas nas licitações é um ato discricionário da Administração diante da avaliação 

de conveniência e oportunidade no caso concreto; e considerando que existem no mercado diversas empresas com potencial técnico, 
profissional e operacional suficiente para atender satisfatoriamente às exigências previstas neste Edital, entende-se que é conveniente a 
vedação de participação de empresas em “consórcio” no Pregão Eletrônico em tela. 
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6.8.2. Nos itens exclusivos para participação de microempresas, empresas de pequeno porte e 

microempreendedores individuais, a assinalação do campo “não” impedirá o 

prosseguimento no certame;  

 

6.8.3. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas, empresas de 

pequeno porte e microempreendedores individuais, a assinalação do campo “não” apenas 

produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei 

Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresas, empresas de pequeno porte e 

microempreendedores individuais.  

 

6.8.4. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 

 

6.8.5. Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta 

apresentada está em conformidade com as exigências editalícias;  

 

6.8.6. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;  

 

6.8.6.1. A licitante enquadrada como microempresa, empresa de pequeno porte ou 

microempreendedor individual deverá fazer a declaração, conforme o subitem 

anterior, mesmo que tenham restrição na documentação comprobatória da 

regularidade fiscal. 

 

6.8.7. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 

termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição. 

 

6.9.  A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará a licitante às sanções 

previstas em Lei e neste Edital. 

 

7. DO CREDENCIAMENTO 

 

7.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no 

sistema eletrônico de disputa à distância utilizado pelo município, acessando o seguinte 

endereço eletrônico: https://www.portaldecompraspublicas.com.br/. 

 

7.2. Os interessados deverão atender às condições e procedimento constantes do referido site, cujo 

credenciamento implica a responsabilidade do licitante ou de seu representante legal e a 

presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao certame. 

 

7.3. O licitante responsabiliza–se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 

assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados, 

diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema 

eletrônico ou do município por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de 

acesso, ainda que por terceiros. 
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7.4. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no referido 

sistema e mante–lós atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo 

proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção 

ou aqueles se tornem desatualizados. 

 

7.5. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 

habilitação. 

  

8. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA 

 

8.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o 

preço, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário 

estabelecidos para abertura da sessão pública. 

 

8.2. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, 

relativamente às declarações necessárias e obrigatórias, sem prejuízo da exigência de outras 

declarações previstas em legislação específica e na Lei 14.133/21; tais como: 

 

8.2.1. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem como 

de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 

direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de 

habilitação definidos no instrumento convocatório. 

 

8.2.2. Que até a presente data inexistem fatos impeditivos para a habilitação no presente 

processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

 

8.2.3. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 

termos do Art. 7°, XXXIII, da Constituição Federal. 

 

8.2.4. Cumprir os requisitos de habilitação e que as declarações informadas são verídicas, 

conforme parágrafos 4° e 5° do art. 26 do decreto 10.024/2019. 

 

8.3. O licitante enquadrado como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte deverá declarar, 

ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no Art. 

3°, da Lei 123/06, estando apto a usufruir do tratamento favorecido previsto em seus Arts. 42 a 

49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º, do Art. 4º, da Lei 14.133/21: 

 

8.3.1. No item ou lote exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, a assinalação do campo "não" impedirá o prosseguimento no certame, para aquele 

item ou lote; e 

 

8.3.2. Nos itens ou lotes em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas 

de pequeno porte, a assinalação do campo "não" apenas produzirá o efeito de o licitante não 

ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei 123/06, mesmo que microempresa ou 

empresa de pequeno porte. 



 
 

Prefeitura do Município de Surubim 

Rua João Batista, n.º 80, Centro, Surubim/PE, CEP.: 55.750-000 

CNPJ n.º 11.361.862/0001-66 

 

8.4. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta, anteriormente inserida no sistema, até a 

abertura da sessão pública. 

 

8.5. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta pelo licitante, o que 

ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de 

lances. 

 

8.6. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 

licitantes convocados para apresentação de propostas finais, após a fase de envio de lances. 

 

8.7. Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório 

e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de 

mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

 

8.8. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento 

que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

 

8.9. A falsidade de declaração relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às 

sanções previstas na Lei 14.133/21, e neste Edital. O Pregoeiro poderá promover diligência 

destinada a esclarecer as informações declaradas. 

 

9. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

 

9.1. O licitante deverá enviar sua PROPOSTA mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, de 

todos os campos necessários e obrigatórios para o exame de forma objetiva da sua real 

adequação e exequibilidade, tais como: 

9.1.1. Valor unitário do item: expresso em moeda corrente nacional; 

9.1.2. Quantidade: conforme fixada no Termo de Referência - Anexo I; 

9.1.3. Marca: se for da própria empresa deverá ser informado "própria"; 

9.1.4. Descrição do objeto: contendo as informações similares à especificação do Termo de 

Referência - Anexo I. 

 

9.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o Contratado. 

 

9.3. Será cotado um único preço para cada item, com a utilização de duas casas decimais. 

 

9.4. A quantidade de unidade a ser cotada está fixada no Termo de Referência - Anexo I. 

 

9.5. A indicação de "própria" em campo específico, como por exemplo "marca", para o caso de bens 

produzidos pela própria empresa, é condição para a não identificação do licitante. 

 

9.6. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 

contidas, em conformidade com o que dispõe este Edital e seus anexos, assumindo o proponente 

o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os 

materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades 

adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 
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9.7. No valor proposto estará incluso todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no 

fornecimento dos bens. 

 

9.8. O preço ofertado, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, será de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 

alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

 

9.9. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, 

a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos 

últimos doze meses. 

 

9.10. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 

retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

 

9.11. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência 

de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas. 

 

9.12. As propostas ficarão disponíveis no sistema eletrônico e qualquer elemento que possa 

identificar o licitante importa desclassificação da proposta correspondente, sem prejuízo das 

sanções previstas neste Edital. 

 

9.13. No preenchimento da proposta de preços, deverá ser informado um prazo de validade não 

inferior a 60 (Sessenta) dias. 

  

10. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO 

DE LANCES 

 

10.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio 

de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

 

10.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta, anteriormente inserida no sistema, 

até a abertura da sessão pública: 

10.2.1. Será desclassificada a proposta que identifique o licitante; 

10.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes; 

10.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 

contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

 

10.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

participarão da fase de lances. 

 

10.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 

licitantes. 

 

10.5. Iniciada a fase competitiva, os licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por 

meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 

consignado no registro: 
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10.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor do ITEM. 

 

10.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observados o horário fixado para 

abertura da sessão e as regras estabelecidas neste Edital. 

 

10.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 

registrado pelo sistema: 

 

10.7.1. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em 

relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta, 

será indicado dentro do Portal de Compras Públicas. 

 

10.8. Do cancelamento de lance: 

10.8.1. O licitante poderá solicitar o cancelamento do seu último lance ofertado, na hipótese de 

lance inconsistente ou inexequível; 

10.8.2. O Pregoeiro poderá, durante a disputa, como medida excepcional, excluir o lance que 

possa comprometer, restringir ou frustrar o caráter competitivo desse processo licitatório, 

mediante comunicação eletrônica automática via sistema.  

10.8.3. Encerrado o modo de disputa aberto, não será possível ou cancelamento do último lance 

ofertado.  

10.8.3.1. O licitante será responsabilizado administrativamente por não manter a proposta, 

salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado. 

 

10.9. Será adotado para o envio de lances neste certame o modo de disputa ABERTO, em que 

os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

 

10.10. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 

minutos do período de duração da sessão pública. 

 

10.11. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 

dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados neste período de 

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

 

10.12. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 

pública encerrar-se-á automaticamente. 

 

10.13. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, 

poderá o Pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da 

sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço. 

 

10.13.1. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores 

deverão ser desconsiderados pelo Pregoeiro. 

 

10.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que 

for recebido e registrado em primeiro lugar. 
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10.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo 

real, do valor do melhor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

 

10.16. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do 

Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos 

lances. 

 

10.17. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo 

superior a 10 (dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após 

decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no 

sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

 

10.18. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

 

10.19. Em relação a itens/lotes não exclusivos para participação de microempresas e 

empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação 

automática do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as 

microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os 

valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais 

classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos Arts. 44 e 45, da Lei 123/06. 

 

10.20. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte 

que se encontrarem na faixa de até cinco por cento acima da melhor proposta ou do melhor 

lance, serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

 

10.21. A mais bem classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar 

uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira 

colocada, no prazo de cinco minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação 

automática para tanto. 

 

10.22. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista 

ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes 

microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de cinco por 

cento, na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no 

item anterior. 

 

10.23. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 

empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos itens anteriores, 

será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar 

melhor oferta. 

 

10.24. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 

aquele previsto no Art. 60, da Lei 14.133/21, nesta ordem: 

 

10.24.1. Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 

proposta em ato contínuo à classificação; 
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10.24.2. Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 

obrigações previstos na Lei 14.133/21; 

 

10.24.3. Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 

ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

 

10.24.4. Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações 

dos órgãos de controle. 

 

10.25. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens 

produzidos por: 

 

10.25.1. Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do 

município; 

 

10.25.2. Empresas brasileiras; 

 

10.25.3. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

 

 

10.25.4. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187/09. 

 

10.26. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública o Pregoeiro poderá 

negociar condições mais vantajosas. 

 

10.26.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes. 

 

10.26.2. O prazo para envio de uma nova oferta será 30 (trinta) minutos, com o prazo 

definido na plataforma do pregão eletrônico. 

 

10.26.3. Concluída a negociação, se houver, o resultado será divulgado a todos os licitantes 

e registrado na ata da sessão pública, devendo esta ser anexada aos autos do processo 

 

10.27. Na hipótese da proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo 

definido para a contratação, o Pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após 

definido o resultado do julgamento 

 

10.27.1. O prazo para envio de uma nova oferta será de 30 (trinta) minutos, com o prazo 

definido na plataforma do pregão eletrônico. 

 

10.27.2. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 

classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a 

negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço 

máximo definido para a contratação; 
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10.28. O Pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, 

envie a sua proposta atualizada, adequada ao último lance ofertado e após a negociação 

realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados; 

 

10.28.1. É facultado ao Pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

fundamentada e aceita, feita também no sistema pelo licitante, antes de findo o prazo, ou de 

ofício, quando constatado que o prazo estabelecido não é suficiente. 

 

10.29. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no sistema a nova 

data e horário para a sua continuidade, observado o intervalo mínimo de vinte e quatro horas. 

 

10.30. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de julgamento da proposta. 

  

11. DA FASE DE JULGAMENTO 

 

11.1. Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro realizará a verificação da conformidade da 

proposta provisoriamente classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto 

estipulado e à compatibilidade do preço final em relação ao estipulado para contratação, 

conforme definido neste Edital. 

 

11.2. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por 

meio do sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta: 

 

11.2.1. É facultado ao Pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

fundamentada e aceita, feita também no sistema pelo licitante, antes de findo o prazo, ou de 

ofício, quando constatado que o prazo estabelecido não é suficiente; 

 

11.2.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam os que 

contenham as características do produto ofertado, tais como marca, modelo, fabricante e 

procedência, encaminhados por meio do sistema eletrônico, ou, quando indicado pelo 

Pregoeiro, por outro meio eletrônico, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema 

eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 

 

11.3. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

11.3.1. Contiver vícios insanáveis; 

11.3.2. Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência - Anexo I; 

11.3.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para 

a contratação; 

11.3.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

11.3.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus 

anexos, desde que insanável. 

 

11.4. É indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 50% (cinquenta por 

cento) do valor orçado pelo município; em tal situação, não sendo possível a imediata 

confirmação, será dada ao licitante a oportunidade de demonstrar a sua exequibilidade, sendo-

lhe facultado o prazo de 02 (duas) horas para apresentar, por meio do sistema eletrônico, uma 

composição do custo do valor proposto, acompanhada de um documento que lhe traga 
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veracidade (notas fiscais, empenhos, atas, contratos, ordem de venda, etc.), desde que 

preexistente a data de abertura das propostas, comprovando assim a possibilidade de execução 

com o valor lançado. 

11.4.1.  A mera apresentação de declaração ou composição de custo ensejará a desclassificação 

da proposta, relativo ao item inexequível. 

 

11.4.2. É facultado ao Pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

fundamentada e aceita, feita também no sistema pelo licitante, antes de findo o prazo, ou de 

ofício, quando constatado que o prazo estabelecido não é suficiente; 

11.4.3. A inexequibilidade, nessa hipótese, só será considerada após diligência do Pregoeiro, que 

comprove: 

11.4.4. Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

11.4.5. Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

11.4.6. Salienta-se que tais ocorrências não desclassificam automaticamente a proposta, apenas 

o item ou lote correspondente. 

 

11.5. O Pregoeiro poderá, no julgamento das propostas, sanar erros ou falhas que não alterem 

a sua substância e sua validade jurídica, atribuindo-lhes eficácia para fins de classificação. 

 

11.6. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão pública inclusive para a realização 

de diligências com vistas ao saneamento de eventuais erros e falhas das propostas. Em qualquer 

hipótese, o seu reinício somente poderá ocorrer mediante aviso prévio no sistema com, no 

mínimo, vinte e quatro horas de antecedência e a ocorrência será registrada em ata. 

 

11.7. Encerrada a fase de julgamento, após verificada a conformidade da proposta classificada 

em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto estipulado e compatibilidade do preço final em 

relação ao estimado para a contração, o Pregoeiro verificará a documentação de habilitação do 

licitante, observado o disposto neste Edital. 

  

12. DA HABILITAÇÃO 

 

12.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 

proposta de preços classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual 

descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção 

que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes 

cadastros: 

 

12.1.1. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, 

mantido pelo Conselho Nacional de Justiça – CNJ, no endereço eletrônico 

www.cnj.jus.brimprobidade_admconsultar_requerido.php; 

 

12.1.2. Cadastro Nacional das Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e Cadastro Nacional de 

Empresas Punidas – CNEP, no endereço eletrônico http:www.portaltransparencia.gov.br; 

 

 

12.1.3. Cadastro de inidôneos do Tribunal de Contas da União no endereço eletrônico 

https:portal.tcu.gov.brresponsabilizacao-publicalicitantes-inidoneos. 

 

http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
http://www.portaltransparencia.gov.br/
https://portal.tcu.gov.br/responsabilizacao-publica/licitantes-inidoneos/
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12.1.4. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica, no endereço eletrônico https://certidoes-

apf.apps.tcu.gov.br/, em substituição as certidões citadas nos subitens anteriores; e 

 

12.1.5. Cadastro de inidôneos do Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco no endereço 

eletrônico https:www.tce.pe.gov.brinternetindex.phpdeclaracao-de-inidoneidade. 

 

 

12.2. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro poderá reputar o licitante como inabilitado, se 

houver falta de condição de participação. 

 

12.3. Para fins de habilitação, deverão as licitantes interessadas apresentar os documentos 

abaixo relacionados, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, quando da solicitação 

do Pregoeiro, no prazo de 2 (duas) horas, sob pena de inabilitação no processo. 

 

12.3.1. Documentação relativa à Habilitação Jurídica: 

 

12.3.1.1. Registro comercial, no caso de empresa individual; 

 

12.3.1.2. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, juntamente com todas as 

eventuais alterações, ou se for o caso, o ato constitutivo e/ou a alteração social 

consolidada devidamente registrada, em se tratando de sociedades comerciais e, no 

caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus 

administradores; 

 

12.3.1.3. Inscrição do ato constitutivo no órgão competente, no caso de sociedades civis, 

acompanhada de prova da diretoria em exercício; e 

 

12.3.1.4. Decreto de autorização, devidamente arquivado, em se tratando de empresa ou 

sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para 

funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

 

12.3.2. Documentação relativa à Qualificação Técnica:  

 

12.3.2.1. Comprovante de desempenho de atividade da empresa licitante, através de Atestado 

ou Certidão, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove 

ter o licitante fornecido ou está fornecendo a qualquer tempo satisfatoriamente o 

objeto da licitação, comprovando a boa qualidade do serviço. 

 

12.3.3. Documentação Específica: 

 

12.3.3.1. A empresa contratada deve comprovar que dispõe, em seu quadro ou por contrato 

vigente, de pelo menos 01 (um) profissional de nível superior em Ciência da 

Computação, Engenharia da Computação ou curso de graduação diretamente 

relacionado à Tecnologia da Informação, excluídas formações predominantemente 

administrativas. 

 

12.3.3.2. A comprovação do vínculo do profissional poderá ser feita por: 

https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
https://www.tce.pe.gov.br/internet/index.php/declaracao-de-inidoneidade
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a) Carteira de Trabalho ou Registro de Empregados; 

b) Contrato Social e/ou alterações, quando sócio da empresa; 

c) Contrato de prestação de serviços com vigência compatível ao contrato licitado, 

no caso de autônomo. 

 

       12.3.3.3 A empresa contratada deve comprovar que dispõe, em seu quadro ou por contrato 

vigente, de pelo menos 01 (um) profissional de nível superior em Saúde Coletiva 

(bacharelado) ou em Saúde Pública ou áreas similares (graduação ou pós-

graduação), destinado a atender às demandas da Secretaria Municipal de Saúde 

relacionadas ao detalhamento técnico dos serviços objeto deste termo. 

 

                     12.3.3.4 A comprovação do vínculo do profissional poderá ser feita por: 

 

a) Carteira de Trabalho ou Registro de Empregados; 

b) Contrato Social e/ou alterações, quando sócio da empresa; 

c) Contrato de prestação de serviços com vigência compatível ao contrato licitado, no 

caso de autônomo. 

 

12.3.3.5 A empresa contratada deve comprovar que dispõe, em seu quadro ou por contrato 

vigente, de pelo menos 01 (um) profissional de nível superior ou pós em Auditoria em 

sistemas de saúde. 

 

                     12.3.3.6 A comprovação do vínculo do profissional poderá ser feita por: 

a) Carteira de Trabalho ou Registro de Empregados; 

b) Contrato Social e/ou alterações, quando sócio da empresa; 

c) Contrato de prestação de serviços com vigência compatível ao contrato licitado, no             

caso de autônomo. 

   

12.3.4. Documentação relativa à Qualificação Econômico-Financeira: 

 

12.3.4.1. Certidão negativa de falência, com abrangência de todos os feitos distribuídos na 

jurisdição da sede da pessoa jurídica, podendo ser apresentada em via física, 

devidamente expedida pelo Distribuidor da comarca competente, ou em via eletrônica, 

emitida por sistema judicial oficial, desde que abranja os processos físicos e 

eletrônicos distribuídos na respectiva jurisdição. 

 

12.3.4.2. Não será exigido balanço patrimonial, pois as exigências legais do art. 69 

representam o máximo permitido para fins de habilitação econômico-financeira, e não 

uma exigência mínima obrigatória. Nesse sentido, seguindo o entendimento firmado 

pelo Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco por meio do Acórdão nº 1034/2025, 

cabe à Administração, de forma motivada, estabelecer critérios proporcionais à 

complexidade do objeto licitado. No caso concreto, observa-se que o objeto da 

licitação é um serviço que tem pouca mobilização de ativos financeiros para sua 

execução, baixa complexidade operacional, e ainda serão executados parceladamente 

durante todo o período do ano. Diante disso, a exigência de demonstrações contábeis, 

como o balanço patrimonial, revela-se desproporcional ao risco envolvido na 

contratação, podendo inclusive restringir injustificadamente a competitividade do 

certame. Assim, opta-se por não exigir esse documento, com fundamento na 
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razoabilidade e na adequada proporcionalidade entre o encargo exigido e a natureza 

da contratação.  

 

12.3.5. Documentação relativa à Regularidade Fiscal e Trabalhista: 

 

12.3.5.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJMF); 

 

12.3.5.2. Prova de regularidade para com a Fazenda Nacional, mediante a apresentação 

da Certidão Conjunta de Tributos Federais e Dívida Ativa da União, a qual 

engloba também os Tributos relativos ao Instituto Nacional de Seguridade Social, 

sendo que essa pode ser retirada através do site: www.receita.fazenda.gov.br;  

 

12.3.5.3. Prova de regularidade para com as Fazendas Estadual e Municipal do domicílio ou 

sede da licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 

 

12.3.5.4. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – 

(FGTS), através do Certificado de Regularidade do FGTS (CRF), fornecido pela 

Caixa, demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais 

instituídos por lei. 

 

12.3.5.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), nos 

termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, aprovada pelo 

Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. 

 

12.3.6. Documentação relativa ao Cumprimento do inc. XXXIII do Art. 7º da C.F, bem 

como o inc. IV do art. 63 da Lei Federal 14.133/2021: 

 

12.3.6.1. Declaração da licitante de que não possui em seu quadro de pessoal empregado(s) 

com menos de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 

(dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, nos termos do 

inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal de 1988 (Lei nº 9.854/99). 

 

12.3.6.2. Será exigida da licitante declaração de que cumpre as exigências de reserva de 

cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas 

em lei e em outras normas específicas. 

 

12.4. Caso o licitante esteja em recuperação judicial, estará dispensado da apresentação dos 

documentos de regularidade fiscal, social e trabalhista, com exceção da certidão de regularidade 

perante a Previdência Social, desde que apresente decisão judicial em vigor que autorize o 

processamento do pedido e dispense expressamente as certidões negativas, nos termos do artigo 

52, inciso II, da Lei Federal nº 11.101/2005. 

 

12.5. Não serão aceitos “protocolos de entrega” ou “solicitação de documentos” em substituição aos 

documentos exigidos. 

 

12.6. A validade das certidões corresponderá ao prazo fixado nos próprios documentos. Caso as 

mesmas não contenham expressamente o prazo de validade, o Município convenciona o prazo 

http://www.receita.fazenda.gov.br/
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como sendo de 90 (noventa) dias, a contar da sua expedição, ressalvada a hipótese de a licitante 

comprovar que o documento tem prazo de validade superior ao antes convencionado, mediante 

juntada de norma legal pertinente. 

 

12.7. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro 

suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

 

12.8. A licitante que deixar e apresentar quaisquer documentos exigidos para habilitação, ou os 

apresentar em desacordo com o estabelecido neste, ou com irregularidade, que não possa ser 

sanada por meio eletrônico (documentos de internet) será inabilitada. 

 

12.9. Nos itens não exclusivos a Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e 

Microempreendedores Individuais, em havendo inabilitação, haverá nova verificação, pelo 

sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 

2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

 

12.10. Sob pena de inabilitação, os documentos encaminhados deverão estar em nome da licitante, 

com indicação do número de inscrição no CNPJ. 

 

12.10.1. Em se tratando de filial, os documentos de habilitação jurídica e regularidade fiscal 

deverão estar em nome da filial, exceto aqueles que, pela própria natureza, são emitidos 

somente em nome da matriz. 

 

12.11. O Pregoeiro poderá solicitar documentos de habilitação complementares (diligências), quando 

necessários à confirmação daqueles exigidos no Edital e já apresentados, devendo o licitante 

encaminhá-los, em formato digital via sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de 

inabilitação. 

 

12.12. É facultado ao Pregoeiro solicitar os originais ou cópias autenticadas dos documentos de 

habilitação, os quais deverão ser encaminhados para o endereço informado no sistema, dentro 

do prazo estabelecido pelo Pregoeiro. 

 

12.13. Todos os documentos emitidos em língua estrangeira deverão ser entregues acompanhados da 

tradução para língua portuguesa, efetuada por tradutor juramentado, e devidamente 

consularizados ou registrados no cartório de títulos e documentos. 

 

12.13.1. Documentos de procedência estrangeira, mas emitidos em língua portuguesa, também 

deverão ser apresentados devidamente consularizados ou registrados em cartório de títulos 

e documentos. 

  

13. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

 

13.1. A proposta final do licitante declarado vencedor - proposta atualizada - deverá ser 

encaminhada no prazo de 2 (duas) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema 

eletrônico, e deverá: 

13.1.1. Ser elaborada em consonância com as especificações constantes deste Edital e seus 

Anexos, redigida em língua portuguesa e impressa em uma via em papel timbrado do 

proponente, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas; datada e assinada pelo licitante 
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ou seu representante legal, com indicação: do valor global da proposta; do prazo de entrega; 

das condições de pagamento; e da sua validade; 

13.1.2. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins 

de pagamento; 

13.1.3. Estar adequada ao último lance ofertado e a negociação realizada, acompanhada, dos 

documentos complementares eventualmente solicitados, quando necessários à confirmação 

daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

 

13.2. Será cotado um único preço para cada item, com a utilização de duas casas decimais, sendo 

que, nesse último caso, a indicação em contrário está sujeita a correção, observando-se aos 

seguintes critérios: 

13.2.1. Falta de dígitos: serão acrescidos zeros; 

13.2.2. Excesso de dígitos: sendo o primeiro dígito excedente menor que cinco, todo o excesso 

será suprimido, caso contrário haverá o arredondamento do dígito anterior para mais e os 

demais excedentes suprimidos. 

 

13.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o preço unitário e o total em 

algarismos e o valor global da proposta em algarismos e por extenso: 

13.3.1. Existindo discrepância entre o preço unitário e total, resultado da multiplicação do preço 

unitário pela quantidade, o preço unitário prevalecerá; 

13.3.2. No caso de divergência entre o valor numérico e o expresso por extenso, prevalecerá o 

valor expresso por extenso; 

13.3.3. Fica estabelecido que havendo divergência de preços unitários para um mesmo produto, 

prevalecerá o de menor valor; 

 

13.4. A proposta obedecerá aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela 

que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro 

licitante. 

 

13.5. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter 

alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um 

resultado. 

 

13.6. No valor proposto estará incluso todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no 

fornecimento dos bens; inclusive a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, 

nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data 

de entrega das propostas. 

 

13.7. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer 

da execução do contrato e aplicação de eventual sanção ao Contratado. 

 

13.8. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o Contratado. 

 

13.9. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares 

estarão disponíveis na internet, após a homologação. 
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13.10. O prazo de validade da proposta não será inferior ao mesmo estipulado na proposta inicial. 

  

14. DOS RECURSOS 

 

14.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 

inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no Art. 165, 

da Lei 14.133/21. 

 

14.2. Qualquer licitante poderá, durante o prazo concedido na sessão pública, que no presente 

certame será de 30 (trinta) minutos, de forma imediata após a fase de habilitação, em campo 

próprio do sistema eletrônico, manifestar sua intenção de recorrer. 

 

14.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de 

habilitação ou inabilitação do licitante: 

14.3.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

14.3.2. O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 

lavratura da ata de habilitação ou inabilitação. 

 

14.4. O prazo recursal é de 03 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura 

da ata. 

 

14.5. As razões do recurso deverão ser apresentadas, exclusivamente, da seguinte forma: 

14.5.1. Em campo próprio do sistema eletrônico; ou 

14.5.2. Pelo e-mail: surubimlicitacao@gmail.com: 

14.5.3. Nessa hipótese, as razões do recurso serão divulgadas no sistema eletrônico. 

 

14.6. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 

recorrida, a qual poderá reconsiderar o ato ou a decisão no prazo de 03 (três) dias úteis, ou, nesse 

mesmo prazo, encaminhar o recurso com a sua manifestação à autoridade superior, a qual deverá 

proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

 

14.7. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

 

14.8. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 03 

(três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do 

recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

 

14.9. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

 

14.10. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

 

14.11. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no seguinte 

sítio: https://www.portaldecompraspublicas.com.br/ 

 

15.  REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

 

15.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 
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15.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 

realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, 

situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.  

 

15.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante 

declarado vencedor não assinar o Contrato ou ARP, não retirar o instrumento equivalente 

ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 

123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores 

ao encerramento da etapa de lances.  

 

15.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.  

 

15.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”) de acordo com a fase do 

procedimento licitatório.  

 

16. DA HOMOLOGAÇÃO 

 

16.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, 

o processo licitatório será encaminhado à autoridade superior, que poderá: 

16.2. Determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades; 

16.3. Revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade; 

16.4. Proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros, sempre 

que presente ilegalidade insanável; 

16.5. Adjudicar o objeto e homologar a licitação. 

  

17. DILIGÊNCIA 

 

17.1. Em qualquer fase do procedimento licitatório, é facultado o pregoeiro ou autoridade superior 

promover diligência destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo.  

 

17.2. Como resultado das diligências acima referidas, objetivando um juízo de verdade real, será 

permitida a inclusão de documentos ou informação necessários para apurar fatos preexistentes 

à época da abertura das propostas da licitação, concernentes à proposta de preços ou habilitação 

dos participantes, porém não documentados nos autos. 

  

18. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO – REAJUSTE 

 

18.1.  De acordo com os art. 2º, § 1º, e art. 3º, § 1º, da Lei 10.192/01, no prazo inferior a 12 (doze) 

meses, contados a partir da data do orçamento estimado, os valores não poderão ser reajustados, 

assegurados à manutenção de seu equilíbrio econômico-financeiro, conforme art. 92, V, da lei 

14.133 de 2021.  

 

18.2.  Na hipótese da possibilidade de reajuste de preços, o índice para reajuste a ser utilizado será o 

Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) do IBGE. 
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18.3.  A concessão do reajuste fica condicionada à apresentação de requerimento pela 

detentora/contratada, isentando a Administração de concedê-lo de ofício. A administração 

deverá realizar a concessão em até 30 dias corridos. 

 

18.4.  Em caso de eventual prorrogação, sem a formalização do pedido de reajuste, ocorrerá a 

preclusão do direito.  

 

18.5.  O registro da variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços poderá ser 

realizado por simples apostila. 

  

19. DA COMPROVAÇÃO DE EXECUÇÃO E RECEBIMENTO DO OBJETO 

 

19.1.  A implantação das metodologias, instrumentos, mecanismos de controle, monitoramento 

e avaliação dos pontos de atenção da Rede de Atenção à Saúde (RAS) deverá ocorrer no prazo 

máximo de até 30 (trinta) dias corridos, contados da data de assinatura do contrato. 

 

19.1.1.  Em caso de falhas, inconsistências, indisponibilidades ou problemas técnicos e 

operacionais que comprometam a execução dos serviços, a contratada deverá promover 

atendimento e adoção imediata das medidas necessárias para o restabelecimento das 

atividades, sem prejuízo às ações da Administração Municipal. 

 

19.1.2. O treinamento dos servidores designados pela Secretaria Municipal de Saúde deverá 

ser realizado após a implantação dos serviços, de acordo com o cronograma estabelecido 

entre as partes. 

 

19.1.3. Eventuais prorrogações de prazo para conclusão das etapas de implantação deverão 

ser formalmente justificadas pela contratada e previamente autorizadas pela Administração 

Municipal. 

19.2. O objeto será recebido por servidor designado, na forma do Inciso II, do artigo 140, da 

Lei Federal nº 14.133/21, nos prazos e nos termos estabelecidos neste instrumento, sendo 

atestados, mediante termo circunstanciado, e serão recebidos, conforme o art. 40, II, do Decreto 

Municipal nº 084/2023: 

a) provisoriamente, em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita do contratado; 

b) definitivamente, para efeito de verificação da qualidade e quantidade do material e 

consequente aceitação, em até 30 (trinta) dias da comunicação escrita do contratado. 

 

19.3. O objeto do contrato poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver em 

desacordo com o contrato. 

 

19.4. Serão designados pelo Contratante representantes com atribuições de Gestor e Fiscal do 

contrato, nos termos do Art. 117, da Lei 14.133/21, especialmente para acompanhar e fiscalizar 

a sua execução, respectivamente, permitida a contratação de terceiros para assistência e subsídio 

de informações pertinentes a essas atribuições. 

 
20. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
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20.1. A Gestão dos Contratos ficará sob a responsabilidade do ordenador de despesas da unidade 

contratante. 

 

20.2. A fiscalização da execução dos contratos, sob a responsabilidade do fiscal indicado no contrato. 

 

20.3. Não obstante a empresa Contratada ser a única e exclusiva responsável por toda execução 

contratual, ao Contratante é reservado o direito de, sem qualquer forma de restringir a plenitude 

dessa responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização, diretamente ou por 

prepostos designados. 

 

20.4. Caberá ao fiscal do Contrato: 

 

a) Responsabilizar-se pela vigilância e garantia da regularidade e adequação do 

fornecimento; 

 

b) Conhecer plenamente os termos contratuais sob sua fiscalização, principalmente 

suas cláusulas, assim como as condições constantes do edital e seus anexos, com 

vistas a identificar as obrigações in concreto tanto do Contratante quanto da 

Contratada; 

 

c) Conhecer e reunir-se com o preposto da Contratada com a finalidade de definir e 

estabelecer as estratégias da execução do objeto, bem como traçar metas de 

controle, fiscalização e acompanhamento do fornecimento; 

 

d) Exigir da Contratada o fiel cumprimento de todas as condições registradas e 

contratuais assumidas, constantes das cláusulas e demais condições do edital e 

respectivos anexos; 

 

e) Comunicar à Administração a necessidade de alterações do quantitativo do objeto 

ou modificação da forma de sua execução, em razão do fato superveniente ou de 

outro qualquer, que possa comprometer a aderência contratual e seu efetivo 

resultado;  

 

f) Recusar o fornecimento irregular, não aceitando produto diverso daquele que se 

encontra especificado no presente Termo de Referência, no Edital e no Contrato, 

assim como observar, para o seu correto recebimento; 

 

g) Comunicar por escrito qualquer falta cometida pela Contratada; 

 

h) Comunicar formalmente ao seu respectivo Gestor do Contrato as irregularidades 

cometidas passíveis de penalidade, após os contatos prévios com a Contratada; 

 

i) Anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do 

Contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos 

observados. 

 

20.5. Caberá ao gestor do Contrato:  
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a) Autorizar a abertura de processo administrativo visando à aplicação das 

penalidades cabíveis, garantindo a defesa prévia à Contratada. 

 

b) Emitir avaliação da qualidade do fornecimento;  

                

c) Acompanhar e observar o cumprimento das cláusulas contratuais;  

 

d) Analisar os relatórios e documentos enviados pelo fiscal; 

 

e) Propor aplicação de sanções administrativas pelo descumprimento das cláusulas 

contratuais apontadas pelo fiscal; 

 

f) Providenciar o pagamento das faturas emitidas pela Contratada, mediante a 

observância das exigências contratuais e legais;  

 

g) Manter controle atualizado dos pagamentos efetuados, observando para que o 

valor do Contrato não seja ultrapassado;  

 

h) Orientar o fiscal do Contrato para a adequada observância das cláusulas 

contratuais. 

 

21.  DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

 

21.1. Além das obrigações legais, regulamentares e contratuais e demais documentos, obriga-se, a 

contratada a: 

 

a) A responsabilidade por encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais 

e civis, decorrentes da execução do objeto, nos termos do art. 121 da Lei 

14.133/2021. 

 

b) Nos termos do art. 120 da Lei 14.133/2021, a Contratada é responsável pelos 

danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua 

culpa ou dolo na execução do objeto. 

 

c) Fornecer o(s) produto(s) de acordo com as especificações e quantitativos 

constantes no Termo de Referência. 

 

d) Responsabilizar-se pelos ônus resultantes de quaisquer ações, demandas, custos e 

despesas decorrentes de danos, ocorridos por culpa sua ou de qualquer de seus 

empregados e prepostos, obrigando-se, outrossim, por quaisquer 

responsabilidades decorrentes de ações judiciais movidas por terceiros, que lhe 

venham a ser exigidas por força da Lei, ligadas ao cumprimento contratual. 
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e) Responsabilizar-se pelo transporte dos produtos de seu estabelecimento até o local 

determinado pela solicitante, em perfeita conservação, bem como pelo seu 

descarregamento 

 

f) Manter, durante todo período de execução do objeto, as condições de habilitação 

e qualificação exigidas na licitação. 

 

g) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as suas expensas, no todo ou 

em parte, o objeto deste, se verificados vícios, defeitos ou incorreções. 

 

h) Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pelo Contratante. 

 

i) Responsabilizar-se pelo custeio toda e qualquer despesa inerente à perfeita 

execução do contrato. 

 

j) Indicar preposto que se responderá perante o contrato. 

 

k) Atender prontamente às requisições do Contratante no fornecimento do objeto na 

quantidade e especificações exigidas. 

 

l) Acatar e facilitar a ação da fiscalização do Contratante, cumprindo as exigências 

do mesmo. 

 

m) Indicar pessoa responsável pelo acompanhamento do fornecimento com poderes 

para dirimir eventuais dúvidas, solucionar questões não previstas no contrato e 

apresentar soluções práticas para quaisquer problemas envolvendo os produtos 

contidos neste Edital. 

 

n) Não veicular publicidade acerca do objeto a que se refere a licitação. 

 

21.2. Caberá ao Contratante as seguintes obrigações: 

 

a) Efetuar o pedido em conformidade com a discriminação constante no Termo de 

Referência, por meio de Autorização de Fornecimento (AF) ou nota de empenho. 

 

b) Proporcionar todas as facilidades necessárias ao bom andamento do fornecimento 

desejado. 

 

c) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo 

contratante com relação ao objeto do contrato. 

 

d) Efetuar os pagamentos nas condições e preços pactuados. 
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e) Acompanhar a execução deste objeto. 

 

f) Comunicar as irregularidades observadas na entrega do(s) produto(s), formulando 

as exigências necessárias às respectivas regularizações. 

22. DO PAGAMENTO 

 

22.1. O pagamento será realizado mediante processo regular e em observância às normas e 

procedimentos adotados pelo município, bem como as disposições dos Arts. 141 a 146 da Lei 

14.133/21, em até 30 (trinta) dias consecutivos data da liquidação da despesa devidamente 

atestada. 

 

22.1.1. O procedimento de liquidação das despesas decorrentes de contratos ou seus documentos 

substitutivos, celebrados com a terá início com a apresentação do documento de cobrança 

(nota fiscal, fatura ou recibo), devidamente acompanhado de outros documentos ou 

requisitos exigidos no contrato ou na licitação respectiva, os quais subsidiarão o atesto da 

despesa. 

 

22.2. O desembolso máximo do período, não será superior ao valor do respectivo 

adimplemento, de acordo com o cronograma aprovado, e sempre em conformidade com a 

disponibilidade de recursos financeiros. 

 

22.3. Nenhum valor será pago ao Contratado enquanto pendente de liquidação qualquer 

obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, a qual 

poderá ser compensada com o pagamento pendente, sem que isso gere direito a acréscimo de 

qualquer natureza. 

 

22.4. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde que 

o Contratado não tenha concorrido de alguma forma para o atraso, será admitida a compensação 

financeira, devida desde a data limite fixada para o pagamento até a data correspondente ao 

efetivo pagamento da parcela. Os encargos moratórios devidos em razão do atraso no pagamento 

serão calculados com utilização da seguinte fórmula: EM = N × VP × I, onde: EM = encargos 

moratórios; N = número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = valor da parcela a ser paga; e I = índice de compensação financeira, assim apurado: I = 

(TX ÷ 100) ÷ 365, sendo TX = percentual do IPCA–IBGE acumulado nos últimos doze meses 

ou, na sua falta, um novo índice adotado pelo Governo Federal que o substitua. Na hipótese do 

referido índice estabelecido para a compensação financeira venha a ser extinto ou de qualquer 

forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado 

pela legislação então em vigor. 

  

23. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

 

23.1. O licitante ou o Contratado será responsabilizado administrativamente, facultada a defesa 

no prazo legal do interessado, pelas infrações previstas no Art. 155, da Lei 14.133/21 e serão 

aplicadas, na forma, condições, regras, prazos e procedimentos definidos nos Arts. 156 a 163, 

do mesmo diploma legal, as seguintes sanções:  
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a) advertência aplicada exclusivamente pela infração administrativa de dar causa à inexecução 

parcial do contrato, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;  

 

b) multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) aplicada sobre o valor do contrato, por dia 

de atraso injustificado na execução do objeto da contratação;  

 

c) multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato por qualquer das infrações 

administrativas previstas no referido Art. 155; 

 

d) impedimento de licitar e contatar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 

federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de três anos, aplicada ao responsável 

pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido 

Art. 155, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;  

 

e) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e 

indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de três anos e máximo de seis anos, 

aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e 

XII do caput do referido Art. 155, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos 

II, III, IV, V, VI e VII do caput do mesmo artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais 

grave que a sanção referida no § 4º do referido Art. 156;  

 

f) aplicação cumulada de outras sanções previstas na Lei 14.133/21. 

 

23.2. Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 (quinze) dias 

após a comunicação ao Contratado, será automaticamente descontado da primeira parcela do 

pagamento a que o Contratado vier a fazer jus, acrescido de juros moratórios de 1% (um por 

cento) ao mês, ou, cobrado judicialmente. 

  

24. DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

 

24.1.  As partes contratantes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de Agosto de 2018, que é 

a Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais LGPD, quanto a todos os dados pessoais a que 

tenham acesso em razão deste contrato, independentemente de declaração ou de aceitação 

expressa. 

 

24.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu 

acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do Art. 6º, da Lei 13.709/18. 

 

24.3. É vedado o compartilhamento com terceiros de qualquer dado obtido, fora das hipóteses 

permitidas em Lei. 

 

24.4. Constitui atribuição do Contratado orientar e treinar seus empregados, sobre os deveres, 

requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD. 

 

24.5. O Contratante deverá ser informado, no prazo de cinco dias úteis sobre todos os contratos 

de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado. 
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24.6. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos 

deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua 

observância. 

 

24.7. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento desta cláusula, 

devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 

 

24.8. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável mediante 

justificativa, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, 

inclusive quanto a eventual descarte realizado. 

 

24.9. Terminado o tratamento dos dados nos termos do Art. 15, é dever do Contratado eliminá-

los, com exceção das hipóteses do Art. 16, ambos da Lei 13.709/18, incluindo aquelas em que 

houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de 

obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações. 

 

24.10. Os bancos de dados formados a partir da execução do objeto deste contrato, notadamente 

aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual 

controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados, conforme Art. 37, da 

Lei 13.709/18, com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de 

responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. Os referidos bancos de 

dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a reutilização desses 

dados pelo Contratante nas hipóteses previstas na LGPD. 

 

24.11. O presente contrato está sujeito a alterações nos procedimentos pertinentes ao tratamento 

de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a Autoridade 

Nacional de Proteção de Dados ANPD, por meio de opiniões técnicas ou recomendações, 

editadas na forma da LGPD. 

 

24.12. As partes contratantes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de Agosto de 2018, que é 

a Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais LGPD, quanto a todos os dados pessoais a que 

tenham acesso em razão deste contrato, independentemente de declaração ou de aceitação 

expressa. 

 

24.13. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu 

acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do Art. 6º, da Lei 13.709/18. 

 

24.14. É vedado o compartilhamento com terceiros de qualquer dado obtido, fora das hipóteses 

permitidas em Lei. 

 

24.15. Constitui atribuição do Contratado orientar e treinar seus empregados, sobre os deveres, 

requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD. 

  

25. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

25.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 
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25.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 

primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja 

comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

 

25.3. Todas as referências de tempo no Edital, nos seus anexos, no aviso e durante a sessão 

pública observarão o horário de Brasília – DF. 

 

25.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

 

25.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação 

da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse do município, o 

princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

 

25.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e 

o município não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo licitatório. 

 

25.7. Para todos os efeitos, na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus anexos, 

excluir–se–á o dia do início e incluir–se–á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos 

em dias de expediente no município. 

 

25.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia 

e do interesse público. 

 

25.9. O Edital e seus anexos também estão disponibilizados na íntegra no endereço eletrônico: 

https://www.portaldecompraspublicas.com.br/; no Portal Nacional de Contratações Públicas 

PNCP; e poderão ser lidos, e obtidos, mediante processo regular e observados os procedimentos 

definidos pelo município, no endereço: Rua João Batista, Nº80 – Centro – Surubim – PE, nos 

horários normais de expediente: das 08:00 as 13:00 horas; mesmo endereço e horário nos quais 

os autos do processo licitatório permanecerão com vista franqueada aos interessados. 

 

25.10. Para dirimir eventuais controvérsias decorrentes deste certame, excluído qualquer outro, 

o foro competente é o de Surubim, Estado de Pernambuco. 

 

 

 

Surubim - PE, 10 de julho de 2026. 

  

  

  

_____________________________________ 

Francinalda Silva da Costa Xavier 

Secretaria Municipal de Saúde 

Matrícula 102682 



 
 

Prefeitura do Município de Surubim 

Rua João Batista, n.º 80, Centro, Surubim/PE, CEP.: 55.750-000 

CNPJ n.º 11.361.862/0001-66 

ANEXO I  

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

 

1. OBJETO 

 

1.1. Contratação de empresa especializada para a prestação de serviços técnicos destinados ao 

controle, avaliação e monitoramento dos pontos de atenção da Rede de Atenção à Saúde (RAS) do 

Município de Surubim-PE, conforme especificações, condições e quantitativos estabelecidos no 

Apêndice I deste Termo de Referência. 

 

2. JUSTIFICATIVA 

 

2.1.Justificativa Qualitativa 

 

2.1.1. A contratação de empresa especializada para a prestação de serviços técnicos destinados ao 

controle, avaliação e monitoramento dos pontos de atenção da Rede de Atenção à Saúde (RAS) do 

Município de Surubim-PE justifica-se pela necessidade de aprimorar a capacidade institucional da 

Secretaria Municipal de Saúde no desempenho de suas funções de planejamento, acompanhamento, 

supervisão e avaliação das ações e serviços ofertados à população, em conformidade com os princípios 

e diretrizes do Sistema Único de Saúde (SUS). 

2.1.2. A Rede de Atenção à Saúde é composta por diversos pontos de atenção interligados, abrangendo 

ações de promoção, prevenção, diagnóstico, tratamento e reabilitação, os quais demandam processos 

contínuos e sistematizados de monitoramento e avaliação para garantir a eficiência operacional, a 

qualidade da assistência prestada, a adequada utilização dos recursos públicos e o alcance dos resultados 

esperados pela Administração Pública. 

2.1.3. Nesse contexto, a contratação dos serviços é essencial para fortalecer a gestão em saúde do 

Município de Surubim, proporcionando suporte técnico especializado para o acompanhamento 

permanente dos indicadores de saúde, análise de desempenho dos serviços, avaliação de metas e 

resultados, monitoramento da produção assistencial, identificação de fragilidades e inconsistências nos 

processos de trabalho e implementação de medidas corretivas e de aperfeiçoamento da gestão. 

2.1.4. A presente contratação contempla, ainda, a disponibilização de sistema informatizado para as 

unidades da Atenção Primária à Saúde e Centros de Especialidades, possibilitando a integração das 

informações, a melhoria dos processos administrativos e assistenciais e o fornecimento de dados 

confiáveis e tempestivos, indispensáveis para o planejamento, execução e avaliação das políticas 

públicas de saúde. 

2.1.5. Os serviços também abrangem o controle de ponto dos profissionais de saúde, o monitoramento 

da produção das equipes, o acompanhamento do cumprimento das metas pactuadas, o controle das 

produções não enviadas ao Ministério da Saúde, o monitoramento das condições de saúde da população, 

do absenteísmo dos usuários e dos encaminhamentos realizados na rede assistencial, permitindo maior 

eficiência na gestão, redução de inconsistências e aperfeiçoamento dos processos de trabalho. 

2.1.6. A contratação possibilitará o acompanhamento sistemático dos programas e incentivos 

ministeriais, incluindo as ações do Programa Saúde na Escola (PSE), Academia da Saúde, atividades de 
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promoção da atividade física e demais estratégias financiadas pelo Ministério da Saúde, assegurando o 

cumprimento das diretrizes estabelecidas, o alcance dos indicadores pactuados e a maximização da 

captação de recursos federais destinados ao Município. 

2.1.7. Ademais, os serviços são indispensáveis para o monitoramento do financiamento da Atenção 

Primária à Saúde, especialmente no que se refere ao Componente Vínculo e Acompanhamento 

Territorial, permitindo o acompanhamento dos indicadores de desempenho, da vinculação dos usuários 

às equipes de saúde e do cumprimento das metas estabelecidas pelo modelo de financiamento federal, 

evitando perdas de receitas e fortalecendo a sustentabilidade financeira do sistema municipal de saúde. 

2.1.8. A execução dos serviços permitirá o aprimoramento da qualidade dos dados produzidos pelas 

unidades de saúde, assegurando maior confiabilidade, integridade e tempestividade das informações 

gerenciais, as quais constituem instrumentos indispensáveis para o planejamento das ações 

governamentais, a tomada de decisões estratégicas e a formulação de políticas públicas mais eficientes 

e alinhadas às reais necessidades da população. 

2.1.9. Além disso, o monitoramento contínuo dos pontos de atenção da RAS contribuirá para o 

fortalecimento dos mecanismos de controle e avaliação da gestão municipal, possibilitando maior 

integração entre os diferentes níveis de atenção, aperfeiçoamento dos fluxos assistenciais, redução de 

falhas operacionais, melhoria da coordenação do cuidado e ampliação da capacidade de resposta do 

sistema de saúde diante das demandas da população. 

2.1.10. A presente contratação também se justifica pela necessidade de garantir maior transparência, 

eficiência e efetividade na gestão pública, mediante a disponibilização de informações qualificadas que 

subsidiem o acompanhamento dos resultados alcançados, a definição de prioridades administrativas, a 

otimização da alocação dos recursos públicos e o aperfeiçoamento dos instrumentos de planejamento e 

gestão do SUS no âmbito municipal. 

2.1.11. Ademais, a prestação dos serviços técnicos contribuirá diretamente para o fortalecimento de 

atributos essenciais do Sistema Único de Saúde, tais como a integralidade, a longitudinalidade, a 

regionalização, a equidade e a resolutividade da atenção à saúde, promovendo maior articulação entre 

os diversos pontos de atenção e assegurando a continuidade do cuidado aos usuários. 

2.1.12. Considerando a implantação e a operacionalização das ferramentas de gestão e monitoramento, 

a contratada deverá promover treinamento e capacitação aos servidores designados pela Secretaria 

Municipal de Saúde após a instalação e implementação dos sistemas e serviços contratados, visando 

assegurar a correta utilização das funcionalidades disponibilizadas, a adequada alimentação das 

informações, a interpretação dos indicadores gerenciais e a plena operacionalização das ferramentas 

implantadas. 

2.1.13. A realização de treinamento é indispensável para garantir a transferência de conhecimento, a 

autonomia dos servidores municipais na execução das atividades rotineiras, a padronização dos 

procedimentos administrativos e assistenciais e a maximização dos resultados pretendidos com a 

contratação, contribuindo para a eficiência, continuidade e sustentabilidade das ações de controle, 

avaliação e monitoramento da Rede de Atenção à Saúde do Município de Surubim-PE. 

2.1.14. Por fim, a contratação permitirá a consolidação de um modelo de gestão em saúde baseado em 

evidências, indicadores e resultados, proporcionando maior capacidade técnica à Administração 

Municipal para o desenvolvimento de ações de controle, avaliação e monitoramento, favorecendo a 
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melhoria contínua dos serviços prestados, a elevação da qualidade da assistência à saúde e a construção 

de um sistema municipal de saúde mais eficiente, transparente, resolutivo e orientado às necessidades 

reais da população de Surubim-PE. 

2.1. Justificativa Quantitativa 

 

2.2.1. O dimensionamento da presente contratação foi realizado considerando a estrutura da Rede de 

Atenção à Saúde (RAS) do Município de Surubim-PE e a necessidade de execução contínua dos serviços 

de controle, avaliação e monitoramento das ações e serviços de saúde desenvolvidos pela Secretaria 

Municipal de Saúde. 

 

2.2.2. Os serviços relacionados à Atenção Primária à Saúde (APS) serão executados em 25 (vinte e 

cinco) unidades de saúde durante 12 meses, contemplando o monitoramento dos indicadores de 

desempenho, acompanhamento da produção das equipes, controle das metas pactuadas, monitoramento 

das informações em saúde e suporte às atividades de gestão e planejamento. 

 

2.2.3. Os serviços de implantação, suporte e operacionalização do sistema e-SUS APS no âmbito da 

Média e Alta Complexidade (MAC) serão prestados em 02 (duas) unidades durante 12 meses, visando 

assegurar a integração das informações, a regular alimentação dos sistemas de informação em saúde e a 

disponibilização de dados confiáveis para subsidiar a tomada de decisões administrativas e assistenciais. 

 

2.2.4. Os serviços voltados à Média e Alta Complexidade serão executados em 04 (quatro) unidades de 

saúde durante 12 meses, abrangendo o acompanhamento da produção assistencial, monitoramento de 

indicadores, avaliação de resultados e suporte técnico às ações de controle e gestão. 

 

2.2.5. Os serviços de digitação, processamento e acompanhamento do Registro das Ações Ambulatoriais 

de Saúde (RAAS) serão realizados em 01 (uma) unidade durante 12 meses, considerando a necessidade 

de garantir a regularidade do envio das informações aos sistemas oficiais do Ministério da Saúde e a 

adequada apuração da produção realizada. 

 

2.2.6. O sistema hospitalar será implantado e operacionalizado em 01 (uma) unidade hospitalar vinculada 

à rede municipal de saúde durante 12 meses, visando o aperfeiçoamento do gerenciamento das 

informações hospitalares, o monitoramento da assistência prestada e a melhoria dos processos 

administrativos e assistenciais. 

 

2.2.7. Dessa forma, a presente contratação abrangerá, no mínimo, 33 (trinta e três) unidades e serviços 

de saúde integrantes da Rede de Atenção à Saúde do Município de Surubim-PE, durante 12 meses, 

justificando-se o quantitativo estimado em razão da necessidade de acompanhamento permanente, 

contínuo e integrado de todos os pontos de atenção, garantindo maior eficiência na gestão, melhoria da 

qualidade das informações e fortalecimento das ações de planejamento, controle, avaliação e 

monitoramento da saúde pública municipal. 

 

3. DO PREGÃO ELETRÔNICO, DA CONTRATAÇÃO E DA NÃO DIVISÃO EM COTAS 

 

 

3.1. A contratação do objeto em tela — prestação de serviços técnicos destinados ao controle, avaliação 

e monitoramento dos pontos de atenção da Rede de Atenção à Saúde (RAS) do Município de Surubim-

PE, incluindo a disponibilização de equipe técnica especializada, realização de visitas técnicas, 

monitoramento de indicadores assistenciais, apoio à gestão, elaboração de relatórios gerenciais e 
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técnicos, emissão de pareceres, acompanhamento da execução dos serviços de saúde e demais atividades 

correlatas — deverá ocorrer mediante Pregão Eletrônico, por se tratar de serviço comum, cujos padrões 

de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos por meio de especificações usuais de 

mercado, conforme os arts. 28, inciso I, e 29 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

3.2. Não se mostra tecnicamente viável o parcelamento do objeto em cotas ou itens distintos, tendo em 

vista que a solução pretendida constitui um conjunto integrado de atividades técnicas interdependentes, 

cuja execução por diferentes fornecedores poderá comprometer a uniformidade dos procedimentos de 

controle, avaliação e monitoramento, a padronização das metodologias adotadas, a confiabilidade das 

informações produzidas, a continuidade do acompanhamento dos serviços de saúde e a definição das 

responsabilidades técnicas. Ademais, a centralização da execução em um único contratado proporciona 

maior eficiência administrativa, integração das informações, padronização dos processos de trabalho e 

redução dos riscos inerentes à execução contratual. 

 

3.3. Não deverá ser aplicado o disposto no inciso III do art. 48 da Lei Complementar nº 123/2006, 

referente à reserva de cota para microempresas e empresas de pequeno porte (ME/EPP), uma vez que 

tal medida não se mostra vantajosa para a Administração Municipal. A contratação compreende serviços 

técnicos especializados de controle, avaliação e monitoramento da Rede de Atenção à Saúde (RAS), 

desenvolvidos de forma integrada e contínua, envolvendo acompanhamento sistemático dos indicadores 

de desempenho, visitas técnicas, auditorias, análise documental, elaboração de relatórios e 

assessoramento técnico à gestão municipal. O fracionamento do objeto poderá comprometer a 

uniformidade metodológica, a continuidade do monitoramento, a consistência das análises técnicas e a 

eficiência dos serviços prestados. 

 

3.4. A eventual reserva do objeto para cotas destinadas a microempresas e empresas de pequeno porte 

(ME/EPP) poderá resultar na fragmentação da contratação e na consequente execução dos serviços por 

mais de um fornecedor. Considerando que o objeto consiste na prestação integrada de serviços técnicos 

destinados ao controle, avaliação e monitoramento da Rede de Atenção à Saúde (RAS), tal fragmentação 

poderá ocasionar prejuízos à economicidade e à eficiência operacional, tais como: divergência de 

metodologias de avaliação; inconsistência dos indicadores e relatórios produzidos; descontinuidade do 

acompanhamento técnico; dificuldades na consolidação das informações; indefinição de 

responsabilidades; sobreposição ou lacunas na execução das atividades; e comprometimento da 

qualidade do suporte técnico prestado à gestão da saúde. 

 

3.5. A Administração Pública deve priorizar a padronização dos processos de controle, avaliação e 

monitoramento da Rede de Atenção à Saúde, assegurando que todas as atividades sejam desenvolvidas 

de forma integrada e sob metodologia única. A contratação de um único prestador promove maior 

uniformidade na execução dos serviços, confiabilidade das informações produzidas, padronização dos 

indicadores de desempenho, fortalecimento da governança da saúde, continuidade do acompanhamento 

técnico, definição clara das responsabilidades, otimização dos recursos públicos e melhor relação custo-

benefício durante toda a vigência contratual. 

 

3.6. Dessa forma, considerando que o objeto da presente contratação possui natureza técnica integrada 

e indivisível, a não aplicação do inciso III do art. 48 da Lei Complementar nº 123/2006 visa preservar a 

qualidade, a uniformidade metodológica, a continuidade dos serviços, a economicidade e a eficiência 

administrativa, assegurando a adequada prestação dos serviços técnicos destinados ao controle, 

avaliação e monitoramento dos pontos de atenção da Rede de Atenção à Saúde (RAS) do Município de 

Surubim-PE. 
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4. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DOS SUBSISTEMAS 

• Implantação, parametrização e suporte contínuo aos sistemas e-SUS APS (PEC/CDS/e-Território), 

com configuração em ambiente web e acompanhamento do desempenho técnico e funcional da solução. 

 

• Hospedagem em nuvem dos sistemas de informação em saúde, com disponibilidade 24/7, backup 

diário, certificado digital atualizado e suporte técnico especializado. 

 

• Consultoria para controle, avaliação e monitoramento dos dados de produção nas esferas da Atenção 

Primária, Média e Alta Complexidade, com uso de painéis interativos, relatórios e mapas 

georreferenciados para apoio à tomada de decisão. 

 

• Fornecimento de sistema web para digitação da produção ambulatorial (BPA-C/BPA-I), 

contemplando a geração de relatórios por competência, profissional, unidade, CBO e paciente. 

 

• Treinamentos presenciais e remotos, voltados à capacitação de profissionais das equipes de saúde, 

gestores e técnicos de TI, com metodologia ativa, abordagem prática e material instrucional adaptado à 

realidade local. 

 

• Análises de desempenho e produção, incluindo o acompanhamento de indicadores, metas pactuadas, 

componentes do Novo Financiamento da APS (vínculo, acompanhamento e qualidade), com relatórios 

detalhados por equipe, cidadão e unidade de saúde. 

 

• Suporte técnico especializado, com atendimento por múltiplos canais (chat, WhatsApp, telefone, 

vídeo), tempo de resposta ágil e profissionais capacitados para atuar em tempo real junto aos usuários. 

 

• Auditoria de lotes enviados ao SISAB, com validação, correção de inconsistências, envio regular e 

notificação de falhas, garantindo a precisão das informações e a regularidade dos repasses financeiros. 

 

• Disponibilização de painel de chamadas integrado ao e-SUS, com interface visual e sonora 

personalizável para organização do fluxo de atendimento nas unidades de saúde. 

Objeto: Contratação de empresa especializada para a prestação de serviços técnicos destinados ao 

controle, avaliação e monitoramento dos pontos de atenção da Rede de Atenção à Saúde (RAS) do 

Município de Surubim, contemplando a atenção primária, média e alta complexidade. O escopo envolve 

hospedagem segura dos dados, que assegurem o registro, acompanhamento e a disponibilização de 
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ferramentas para auditoria em tempo oportuno, em consonância com as demandas do Fundo Municipal 

de Saúde. 

 

5.1 Sistema para informatização das unidades da atenção primária e centros de especialidades  

  

4.1.1. A solução a ser licitada deve ser disponibilizada integralmente em plataforma web, com acesso 

responsivo, garantindo disponibilidade contínua, acesso remoto e eliminando a necessidade de instalação 

local. 

 

4.1.2. Além disso, a solução deve assegurar atualização automática em tempo real, extraída diretamente 

do banco de dados do e-SUS e e-sus território municipal, com disponibilidade 24 horas por dia. O acesso 

ao sistema deve ocorrer por meio de URL segura, com certificado TLS 1.3 ou superior válido, devendo 

ainda ser garantido suporte técnico ininterrupto (24 horas por dia) para assegurar a plena operação da 

solução. 

 

 

4.1.3. Considerando a necessidade de monitorar e avaliar de forma eficaz os dados da Atenção Primária 

e Centros de Especialidades, o sistema licitado deve possibilitar o acompanhamento e o monitoramento 

com os seguintes requisitos: 

 

1. CONTROLE DE PONTO DOS PROFISSIONAIS 

 

O sistema deve possibilitar um controle de ponto eficiente dos profissionais que utilizam o e-SUS e o e-

SUS Território, permitindo à gestão municipal acompanhar em tempo real, a utilização das plataformas 

e o respectivo histórico de acessos. Deve ser possível, de forma simples e intuitiva, visualizar a relação 

nominal e quantitativa de profissionais em uso no momento da consulta, bem como acessar o histórico 

de acessos registrados. Como critério mínimo, a visualização histórica deverá considerar o tempo de uso 

efetivo do sistema, evitando limitar-se apenas ao período em que o profissional esteve logado. Dessa 

forma, o sistema deverá permitir identificar os momentos que o profissional interagiu com a plataforma, 

assegurando um monitoramento eficaz realizado pela gestão em saúde 

 

2. MONITORAMENTO DE PRODUÇÃO: 

 

O sistema deve possibilitar o acompanhamento diário e mensal da produção dos profissionais que 

utilizam o e-SUS e o e-SUS Território, permitindo a visualização por profissional, CBO e equipe. 

Devendo ser possível identificar, o quantitativo de atendimentos individuais, atendimentos coletivos, 

visitas domiciliares e territoriais realizadas, bem como os procedimentos executados pelas diferentes 

categorias profissionais. Para esse fim, o sistema deverá dispor de relatórios que apoiem e facilitem o 

acompanhamento da gestão, contemplando minimamente: 

 

• Relatórios sobre as Condições avaliadas no atendimento individual; 
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• Relatórios do Tipo de atendimento realizado (se consulta agendada, demanda espontânea, entre 

outros.); 

• Relatórios sobre a Forma de inserção dos dados, dentro do sistema (CDS ou PEC) aplicável a visita 

domiciliar territorial e atendimentos individuais; 

• Com relação as visitas domiciliares territoriais, é necessário a presença de relatórios que possibilitem 

a visualização do quantitativo, do desfecho da visita (se indivíduos ausentes, ou visita concluída). 

 

Pensando numa transparência e efetividade no monitoramento da produção. O sistema também deve 

disponibilizar, minimamente, um painel ou dashboard que possibilite à gestão municipal acompanhar o 

quantitativo de atendimentos realizados por cada categoria profissional, incluindo enfermagem, 

medicina e odontologia. 

 

Adicionalmente, o sistema deve contemplar a visualização do total de visitas domiciliares realizadas 

pelos Agentes Comunitários de Saúde. 

 

4.2. MONITORAMENTO DE METAS  

 

4.2.1. Considerando a necessidade de estabelecer e acompanhar metas voltadas ao monitoramento das 

equipes e ao pagamento por desempenho, o sistema deve disponibilizar um painel específico para a 

criação, configuração e acompanhamento das metas pactuadas pela gestão. A visualização deve ser 

intuitiva, de fácil interpretação e segregada por categoria profissional, contemplando, minimamente, os 

profissionais obrigatórios da Estratégia Saúde da Família (médico, enfermeiro, técnicos de enfermagem, 

agentes comunitários de saúde) e os cirurgiões-dentistas. 

 

4.2.2. O painel deve permitir a visualização detalhada de todas as metas estabelecidas, apresentando o 

status de atingimento individualizado por profissional em formato claro e acessível. Para facilitar a 

análise da gestão, a sinalização deve incluir recursos gráficos padronizados, como cores distintas (ex.: 

verde para metas atingidas, amarelo para parcialmente atingidas e vermelho para não atingidas). 

 

4.2.3. Além disso, o resultado das metas deve indicar não apenas se o objetivo foi atingido ou não, mas 

também a quantidade ou percentual efetivamente alcançado, permitindo visualizar com clareza o 

desempenho de cada profissional em relação à meta estabelecida. 

 

4.2.4. O profissional também deverá ter acesso ao sistema para acompanhar o cumprimento de suas 

próprias metas, de forma transparente e contínua. 

 

4.2.5. O sistema deve permitir a configuração do percentual de cumprimento considerado como meta 

atingida, possibilitando à gestão a definição de parâmetros flexíveis — por exemplo, estabelecer que o 

alcance de 80% da meta seja suficiente para sua contabilização como atingida. 

 

4.2.6. Na definição de novas metas, o sistema deve possibilitar a identificação da fórmula de cálculo e 

a configuração da forma de apresentação dos resultados, seja em porcentagem ou em números absolutos. 
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4.2.7. Visando garantir equidade, o sistema deve permitir a edição diferenciada de metas, de forma 

geral ou individualizada por profissional, considerando as particularidades locais. Essa funcionalidade é 

necessária para contemplar áreas de difícil acesso, zonas rurais ou equipes que, em razão das diferenças 

regionais, não conseguem ofertar todos os tipos de serviços. Dessa forma, a possibilidade de ajuste 

individual assegura avaliações mais justas e condizentes com a realidade de cada território. 

 

5.3. CONTROLE DE PRODUÇÕES NÃO ENVIADAS AO MINISTÉRIO DA SAÚDE  

 

5.3.1. A gestão municipal necessita acompanhar de forma sistemática os registros que não foram 

devidamente concluídos ou transmitidos ao Ministério da Saúde, uma vez que essas inconsistências 

impactam diretamente na qualidade das informações, no monitoramento das ações em saúde e na 

manutenção do financiamento federal. Nesse sentido, torna-se indispensável que o sistema contratado 

disponibilize recursos que apoiem o controle dessas situações, contribuindo para o fortalecimento da 

transparência e da confiabilidade dos dados. 

 

5.3.2. Por tais motivos, o sistema deve possibilitar, minimamente: 

 

• O acompanhamento dos registros realizados pelos profissionais que não foram finalizados no e-SUS, 

como fichas em rascunho e atendimentos não concluídos, bem como a identificação de registros não 

reconhecidos (atendimentos, visitas e procedimentos); 

 

• A geração de relatórios em formato PDF contendo a relação nominal dos Agentes Comunitários de 

Saúde, acompanhada do respectivo documento identificador, além da data da última sincronização 

realizada no aplicativo e-SUS Território. Esse recurso é essencial, uma vez que a ausência de 

sincronização diária pode acarretar perdas de registros, além de indicar a possível não utilização do 

sistema por parte dos profissionais. 

 

5.4. MONITORAMENTO DAS CONDIÇÕES DE SAÚDE DA POPULAÇÃO  

 

5.4.1. Considerando a necessidade de subsidiar a gestão municipal no planejamento e na avaliação das 

políticas de saúde, faz-se necessário o monitoramento das condições de saúde da população. O sistema 

deve possibilitar o acompanhamento das condições de saúde dos munícipes por meio de relatórios que 

contenham, minimamente: 

 

• Relação nominal dos munícipes a partir das condições cadastradas; 

• Relação quantitativa dos munícipes efetivamente acompanhados, conforme as situações de saúde 

registradas, possibilitando a comparação entre as condições cadastradas no sistema e aquelas 

acompanhadas na prática, com, minimamente, segregação por unidade de saúde e por agente comunitário 

de saúde. 

 

5.5. MONITORAMENTO DO ABSENTEÍSMO:  
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5.5.1. Com a finalidade de apoiar a gestão na adoção de medidas que contribuam para a redução das 

taxas de absenteísmo nas unidades de saúde. O sistema deve permitir os acompanhamentos do 

absenteísmo por meio de relatórios nominais que apresentem, minimamente, a unidade de saúde, a data 

do agendamento e a indicação de ausência ou comparecimento do usuário no dia do atendimento. 

 

5.6. MONITORAMENTO DE ENCAMINHAMENTOS 

 

5.6.1. Considerando a importância do acompanhamento dos fluxos assistenciais, o sistema licitado deve 

possibilitar a geração de relatórios que apresentem a quantidade de encaminhamentos realizados e 

registrados no sistema e-SUS. Essas informações devem estar, minimamente, segregadas por unidade 

de saúde, profissional responsável pelo encaminhamento, especialidade de destino e classificação do 

encaminhamento (prioritário ou eletivo). 

 

3. ACOMPANHAMENTO DOS PROGRAMAS E INCENTIVOS MINISTERIAIS   

 

5.7.1 PROGRAMA SAÚDE NA ESCOLA  

 

Considerando a importância do monitoramento do Programa Saúde na Escola (PSE), voltado à 

integração entre saúde e educação, com ações de prevenção, promoção e atenção à saúde, faz-se 

necessário que o sistema apoie a gestão no acompanhamento das atividades realizadas, fortalecendo a 

articulação entre as equipes de saúde e a comunidade escolar. 

O sistema deve permitir, minimamente, a visualização em painel da porcentagem de ações executadas, 

classificadas por tipo de ação, conforme os requisitos do programa. Além disso, deve disponibilizar uma 

versão detalhada das ações realizadas, segmentadas de acordo com os indicadores do PSE, apresentando 

de forma clara a porcentagem de cumprimento das ações prioritárias e das ações gerais. 

O detalhamento deve possibilitar a visualização quantitativa de cada ação executada e o sistema deve 

disponibilizar relatórios com filtros mínimos por escola, equipe e profissional, permitindo a 

consolidação dos dados em visão anual. 

 

5.8.1 ACADEMIA DA SAÚDE  

 

O sistema deve permitir o acompanhamento mensal da produtividade das Academias da Saúde 

vinculadas à Secretaria Municipal de Saúde. De acordo com a Portaria nº Nº 1.707, DE 23 DE 

SETEMBRO DE 2016, que regulamenta o funcionamento desses estabelecimentos, é obrigatória a 

apresentação regular dos registros de produtividade por parte das unidades. Para garantir esse 

monitoramento, é imprescindível que a gestão tenha acesso aos registros vinculados ao CNES da 

unidade, com possibilidade de visualização consolidada em periodicidade anual, de forma a apoiar o 

planejamento, a avaliação dos resultados e a prestação de contas. 

 

5.9.1. ACOMPANHAMENTO DE ATIVIDADE FÍSICA 
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O acompanhamento das políticas públicas de atividade física é fundamental para o acompanhamento 

holístico da saúde e é uma estratégia fundamental para a promoção da saúde e prevenção de doenças, 

por meio de ações educativas e práticas corporais, estimula hábitos saudáveis e reduzir o sedentarismo. 

A proposta envolve a integração de atividades adaptadas às diferentes faixas etárias e necessidades, 

promovendo bem-estar físico, mental e social, além de contribuir para o fortalecimento da atenção básica 

em saúde. 

 

Para tanto, o sistema deve permitir, minimamente, a geração de relatórios que possibilitem o 

acompanhamento mensal dos registros de ações voltadas à prática de incentivo à atividade física, com 

opção de consolidação anual, identificando a unidade e o tipo de estabelecimento. Deve ser possível 

visualizar todos as unidades que fazem uso do e-sus. Os relatórios devem ser exportáveis, minimamente, 

em formatos PDF e Excel. 

 

4. FINANCIAMENTO DA ATENÇÃO PRIMÁRIA 

  

Considerando o novo modelo de cofinanciamento federal, o sistema deve dispor de uma visualização 

dinâmica dos componentes a ele vinculados. 

Sendo obrigação da contratada incorporar e manter atualizadas no sistema quaisquer alterações ou novas 

formas de cofinanciamento federal que venham a ser instituídas, permanecendo este Termo de 

Referência plenamente aplicável às modificações estabelecidas. 

 

5.10.1. COMPONENTE VÍNCULO E ACOMPANHAMENTO TERRITORIAL: 

 

Para o acompanhamento do componente de vínculo e acompanhamento territorial, que impacta 

diretamente no recurso financeiro recebido por cada ESF/eAP, é necessário que o sistema disponibilize 

visualizações dinâmicas e intuitivas que favoreçam o monitoramento pela gestão. 

 

O sistema deve contemplar, minimamente: 

 

• Dimensão Cadastro 

 

O sistema deve possibilitar a visualização do escore e da classificação preliminar por equipe, 

considerando os níveis: suficiente, regular, bom e ótimo.  

A apresentação deve ser intuitiva, por meio de gráficos ou dashboards, utilizando colorações e/ou outros 

recursos visuais que facilitem a interpretação dos escores por equipe e a comparação entre diferentes 

equipes. Além disso, deve ser possível visualizar a relação entre o escore preliminar e a meta estipulada 

pela Portaria GM/MS nº 3.493, de 10 de abril de 2024 e notas metodológicas associadas  

 

O sistema deve permitir, ainda: 

 

• A visualização quantitativa da relação de pessoas em cada um dos tipos de cadastro existentes 

(cadastro simplificado, cadastro individual e cadastro individual com domiciliar); 
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• O acesso à relação nominal correspondente a cada forma de cadastro utilizada. Essa relação deve 

conter, minimamente, CPF ou CNS do cidadão, nome completo, data de nascimento, identificação do 

ACS e/ou microárea de referência, bem como a data da última atualização do cadastro; 

 

• A exportação das informações em formatos PDF e Excel. 

Com o objetivo de assegurar maior qualidade nos cadastros realizados, o sistema deve possibilitar a 

geração de relatórios que apresentem inconsistências, de acordo com a forma de cobrança atualizada 

pelo Ministério da Saúde. Esses relatórios devem conter, minimamente, informações sobre a unidade, a 

equipe, o profissional responsável pelo cadastro e demais dados necessários para a identificação e 

resolução da inconsistência. 

Além disso, visando ampliar e qualificar os registros realizados e devidamente vinculados às equipes, o 

sistema deve dispor de relatórios que apresentem, minimamente: 

 

• Cadastros duplicados, com detalhamento por unidade, equipe, profissional vinculado, nome do 

cidadão e data de nascimento; 

 

• Cidadãos vinculados a outras equipes, como saúde bucal e e-multi, com detalhamento por unidade, 

equipe, profissional vinculado, nome do cidadão e data de nascimento; 

 

• Cidadãos sem vínculo com equipe, com detalhamento por unidade, equipe, profissional vinculado, 

nome do cidadão e data de nascimento. 

 

• Dimensão Acompanhamento 

 

O sistema deve possibilitar a visualização do escore e da classificação preliminar por equipe, na 

dimensão Acompanhamento, considerando os níveis: suficiente, regular, bom e ótimo. A apresentação 

deve ser intuitiva, por meio de gráficos ou dashboards, utilizando colorações e/ou outros recursos visuais 

que permitam a fácil interpretação dos resultados e a comparação entre diferentes equipes. Além disso, 

deve ser possível visualizar a relação entre o escore preliminar e a meta estipulada pela Portaria GM/MS 

nº 3.493, de 10 de abril de 2024 e notas técnicas associadas. 

 

O sistema deve permitir, ainda: 

 

• A visualização quantitativa da relação de pessoas que devem ser acompanhadas por cada ESF e eAP; 

 

• A segregação dos acompanhamentos de acordo com os critérios de vulnerabilidade previstos na Nota 

Metodológica que detalha o disposto na Seção II da Portaria GM/MS de Consolidação GM/MS nº 6, de 

28 de setembro de 2017pessoas sem critérios e pessoas com critérios (idoso ou criança; BPC ou PBF; 

idoso ou criança + BPC ou PBF); 

 



 
 

Prefeitura do Município de Surubim 

Rua João Batista, n.º 80, Centro, Surubim/PE, CEP.: 55.750-000 

CNPJ n.º 11.361.862/0001-66 

• O acesso à relação nominal das pessoas acompanhadas, contendo, minimamente: CPF ou CNS do 

cidadão, nome completo, data de nascimento, identificação do ACS e/ou microárea de referência, data 

do último acompanhamento e quantidade de acompanhamentos realizados nos últimos 12 meses; A 

exportação das informações deve ser em formatos PDF e Excel. 

 

5.11.1. COMPONENTE QUALIDADE:  

 

Para o acompanhamento do componente de qualidade, que impacta diretamente no recurso recebido por 

cada ESF/eAP, é necessário que o sistema disponibilize visualizações dinâmicas e intuitivas, 

acompanhadas de ferramentas que favoreçam o monitoramento e a gestão.  

 

Dessa forma, o objeto licitado deve contemplar, minimamente: 

 

• Dashboard de acompanhamento para a ESF, que possibilite a visualização do escore e da 

classificação preliminar por indicador e por boa prática de cada equipe, apresentando o quantitativo de 

pessoas que ainda não atingiram os parâmetros definidos. A visualização deve dispor de legendas e 

orientações que facilitem a interpretação, incluindo a classificação por níveis (regular, suficiente, bom e 

ótimo). 

 

• Relação nominal dos cidadãos vinculados a cada indicador do componente qualidade 

(ESF/eAP/e-multi e ESB). contendo, minimamente: CPF ou CNS do cidadão, nome, data de nascimento, 

identificação do ACS e/ou microárea de referência e status de atingimento de cada boa prática. Essa 

relação deve utilizar recursos diferenciados, como cores ou outros elementos visuais, para indicar o 

cumprimento das boas práticas, classificando os cidadãos de forma orientativa em: provável (quando 

atingidas todas as boas práticas) ou não provável (quando não atingidas). 

 

• Nota de acompanhamento por cidadão, em conformidade com as Notas Metodológicas dos 

Indicadores do Componente Qualidade, devendo constar junto à relação nominal. 

O sistema deve, ainda, permitir a visualização quantitativa da relação de pessoas que devem ser 

acompanhadas por cada equipe de Saúde da Família e eAP, com possibilidade de segregação segundo 

os critérios de vulnerabilidade previstos na Portaria GM/MS nº 3.493, de 10 de abril de 2024. 

diferenciando: pessoas sem critérios e pessoas com critérios (idoso ou criança; BPC ou PBF; idoso ou 

criança + BPC ou PBF). Com a informação se aquele usuário é válido para o e-SUSS e para o SISAB. 

O sistema deve ainda indicar se cada usuário é válido para o e-SUS APS e para o SISAB, garantindo a 

consistência das informações apresentadas. 

Deve estar disponível, também, a relação nominal dos grupos de vulnerabilidade, contendo, 

minimamente: CPF ou CNS do cidadão, nome completo, data de nascimento, identificação do ACS e/ou 

microárea de referência, data do último acompanhamento realizado e quantidade de acompanhamentos 

nos últimos 12 meses. 

Todos os relatórios devem possibilitar exportação em formatos PDF ou Excel. 

Adicionalmente, o sistema deve disponibilizar um relatório consolidado com a relação de todos os 

cidadãos cadastrados na unidade, incluindo seus documentos identificadores, datas de nascimento e 
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registros de contatos assistenciais realizados em cada categoria profissional, como: visitas dos ACS, 

consultas médicas, consultas de enfermagem e atendimentos odontológicos. 

Esse relatório consolidado é fundamental para que cada unidade seja capaz de visualizar e monitorar a 

assistência prestada a cada cidadão da sua área adscrita, fortalecendo o componente de qualidade da 

Atenção Primária. 

 

5.12.1. Classificação Final do Componente 

 

O sistema deve disponibilizar uma visualização consolidada que apresente o resultado (escore) e a 

classificação final de cada uma das dimensões, Cadastro e Acompanhamento, bem como a provável 

classificação final do componente, a partir dos dados vinculados ao e-SUS e ao e-SUS Território. Essa 

visualização deve estar segregada por equipe e por quadrimestre, garantindo maior clareza para o 

acompanhamento e a gestão 

 

5. Módulo Vigilância 

 

A vigilância em saúde e o acompanhamento das ações de imunização são fundamentais para prevenir 

doenças, controlar surtos epidemiológicos e garantir o cumprimento das metas pactuadas junto ao 

Ministério da Saúde. Para isso, a solução contratada deve oferecer ferramentas que assegurem 

informações atualizadas e confiáveis, apoiando a tomada de decisão e o planejamento das ações de 

saúde. 

Devido a essa justificativa, faz-se necessária a contratação de uma solução que permita minimamente: 

 

Controle e Monitoramento das Ações de Vacinação 

 

• Registro individualizado de vacinação, contendo informações detalhadas sobre a administração de 

imunobiológicos por cidadão, incluindo data da aplicação, lote da vacina, unidade de saúde e profissional 

responsável; 

 

• Cálculo e exibição automática do calendário vacinal de cada cidadão, indicando as próximas doses 

previstas e aquelas em atraso, em conformidade com as diretrizes do Programa Nacional de Imunizações 

(PNI); 

 

• Geração de listas nominais de cidadãos vacinados em períodos determinados (diário, semanal, mensal 

e anual), com possibilidade de exportação em formatos como PDF e EXCEL; 

 

• Ferramentas para monitoramento de doenças e agravos de notificação compulsória, permitindo uma 

visão clara da situação epidemiológica do município, apoiando o monitoramento de surtos e a avaliação 

da efetividade das ações de controle; 
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• Relatórios quantitativos e/ou nominais dos casos notificados por tipo de agravo, de acordo com o 

perfil de acesso, incluindo estratificações relacionadas à saúde do trabalhador e da trabalhadora, com 

filtros mínimos para seleção por ocupação e situação de trabalho; 

 

• Apresentação da quantidade de casos notificados agrupados pela Classificação Brasileira de 

Ocupações (CBO) registrada no cadastro do paciente. 

 

6. Módulo de Configuração de Lembretes 

 

A presença de recursos administrativos no sistema garante maior autonomia à gestão, permitindo ajustes 

nos lembretes exibidos no ambiente inicial. Essa funcionalidade contribui para fortalecer a organização 

das informações. 

Dessa forma, o sistema deve contemplar recursos que possibilitem à gestão alterar os lembretes exibidos. 

 

5.13. Painel de Chamadas Integrado ao e-SUS 

 

O painel integrado ao e-SUS é essencial para a organização do fluxo de atendimento, melhoria da 

comunicação com os usuários e aumento da eficiência na gestão dos serviços de saúde, garantindo mais 

agilidade e transparência nos processos. 

A solução deve ser compatível com o e-sus, garantindo a integração automática dos dados. 

O painel deve contemplar: 

 

• Funcionalidades de chamada visual e sonora para os usuários; 

• Interface amigável e personalizável em cores 

• Exibição de mensagens informativas em forma de vídeo em tempo real. 

• Chamamento audiovisual integrado ao e-sus, que possibilite o chamamento do paciente de acordo 

com o atendimento iniciado no PEC.  

 

A empresa contratada será responsável pela instalação da ferramenta e pela oferta de suporte técnico 

contínuo. 

 

7. Sistema de informatização laboratorial para registro, controle e gestão de exames laboratoriais. 

 

o sistema deve possibilitar minimamente: 

 

• Cadastro e registro de exames laboratoriais; 

• Associação de valores de referência por tipo de exame; 

• Compatibilidade e integração com CBO (Classificação Brasileira de Ocupações); 

• Geração de relatórios; 

 

5.14.1 SISTEMA PARA A INFORMATIZAÇÃO HOSPITALAR 
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5.14.1.1. Das características gerais: 

 

A solução de tecnologia da informação a ser contratada consiste no desenvolvimento, implantação, 

licenciamento, suporte e manutenção de software integrado de gestão em saúde pública, devendo atender 

no mínimo as seguintes características gerais: 

 

Ambiente 100% Web: 

 

5.15.1.1.1. A solução deverá operar integralmente em ambiente web, acessada por meio de 

navegadores gratuitos, sem necessidade de instalação local de aplicativos e licenciamento de uso 

ilimitado. 

5.15.1.2. Customização e Parametrização: 

5.15.1.2.1. O sistema deverá permitir parametrizações específicas por unidade, setor, tipo de 

atendimento e categoria profissional, de forma a respeitar a estrutura organizacional da rede municipal 

de saúde.  

 

6. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO  

6.1  A solução consiste na contratação de empresa especializada para a prestação de serviços técnicos 

de controle, avaliação e monitoramento dos pontos de atenção que compõem a Rede de Atenção à 

Saúde (RAS) do Município de Surubim-PE, com a finalidade de fortalecer a gestão municipal de 

saúde, subsidiar a tomada de decisões e promover a melhoria contínua dos serviços prestados à 

população. 

6.2. Os serviços compreendem o acompanhamento e a análise dos indicadores de saúde, o 

monitoramento da produção assistencial das unidades de saúde, a avaliação do cumprimento das metas 

e programas pactuados, o apoio técnico à gestão municipal, a elaboração de relatórios gerenciais e 

técnicos, bem como a identificação de inconsistências, fragilidades e oportunidades de melhoria nos 

processos de trabalho da Rede de Atenção à Saúde. 

6.3. A solução contempla, ainda, a realização de atividades de apoio ao controle e avaliação dos serviços 

de saúde, acompanhamento dos sistemas de informação utilizados pelo Município, monitoramento da 

alimentação e envio de informações aos sistemas oficiais do Ministério da Saúde, análise de dados 

assistenciais e gerenciais e suporte técnico às equipes responsáveis pelo acompanhamento dos 

indicadores e resultados da gestão em saúde. 

6.4. A contratação visa proporcionar maior eficiência administrativa, aprimorar os mecanismos de 

controle e monitoramento da Rede de Atenção à Saúde, fortalecer o planejamento das ações de saúde e 

contribuir para a melhoria da qualidade, da efetividade e da continuidade dos serviços ofertados aos 

usuários do Sistema Único de Saúde – SUS no Município de Surubim-PE. 

7. DOS QUANTITATIVOS E DAS DESCRIÇÕES 

 

7.1. Os itens a serem adquiridos, as formas de apresentação e as quantidades estimadas, estão descritos 

no Apêndice I deste Termo de Referência.  
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8. CRITÉRIO DE JULGAMENTO 

 

8.1.O critério de julgamento da licitação será o de MENOR PREÇO POR ITEM, considerando cada 

objeto como item licitável, adotando-se o tipo de disputa ABERTA, nos termos da legislação 

vigente, de modo a assegurar a transparência, a ampla competitividade e a seleção da proposta mais 

vantajosa para o Município de Surubim-PE. 

 

9. DOS PRAZOS 

 

9.1 O prazo de validade das propostas apresentadas pelas licitantes não poderá ser inferior a 60 

(sessenta) dias corridos, contados a partir da data de sua apresentação, ocorrida na sessão de 

abertura do certame. 

 

9.2 O prazo de vigência do Contrato, quando aplicável, será de 12 (doze) meses, contados a partir da 

data de sua assinatura. 

 

9.3 Em eventual prorrogação do Contrato, poderão ser renovados os quantitativos, até o limite 

originalmente registrado. 

 

9.4 O prazo de vigência do(s) Contrato(s) seguirá(ão) o que dispõe o art. 105 da Lei 14.133/2021.  

 

9.5 A licitante vencedora será convocada para assinatura do instrumento do Contrato, devendo fazê-lo 

no prazo máximo de 05 (cinco) dias consecutivos a partir da convocação oficial, sob pena de decair 

o direito à contratação, conforme art. 156, § 4º, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

9.6 Prazo para execução e implantação dos serviços 

 

9.6.1. A implantação das metodologias, instrumentos, mecanismos de controle, monitoramento e 

avaliação dos pontos de atenção da Rede de Atenção à Saúde (RAS) deverá ocorrer no prazo máximo 

de até 30 (trinta) dias corridos, contados da data de assinatura do contrato. 

 

9.6.2. Em caso de falhas, inconsistências, indisponibilidades ou problemas técnicos e operacionais que 

comprometam a execução dos serviços, a contratada deverá promover atendimento e adoção imediata 

das medidas necessárias para o restabelecimento das atividades, sem prejuízo às ações da 

Administração Municipal. 

 

9.6.3. O treinamento dos servidores designados pela Secretaria Municipal de Saúde deverá ser 

realizado após a implantação dos serviços, de acordo com o cronograma estabelecido entre as partes. 

 

9.6.4. Eventuais prorrogações de prazo para conclusão das etapas de implantação deverão ser 

formalmente justificadas pela contratada e previamente autorizadas pela Administração Municipal. 

 

9.7 Garantia e assistência técnica: 

 

9.7.1 A contratada deverá assegurar o pleno funcionamento dos serviços de controle, avaliação e 

monitoramento da Rede de Atenção à Saúde durante toda a vigência contratual, garantindo 

suporte técnico e operacional necessário à execução das atividades. 
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9.7.2  A contratada deverá realizar atendimento às falhas, inconsistências ou dificuldades operacionais 

identificadas durante a execução dos serviços, observando prazos razoáveis para solução dos 

problemas comunicados pela Administração. 

 

9.7.3 Entende-se por suporte técnico a realização de ajustes, orientações, correções, readequações 

metodológicas e demais procedimentos necessários ao pleno desenvolvimento das atividades 

contratadas. 

 

9.7.4 As adequações e atualizações necessárias ao atendimento das normas, diretrizes e alterações legais 

aplicáveis à gestão do Sistema Único de Saúde – SUS deverão ser promovidas pela contratada 

sempre que necessário. 

 

9.7.5 Todos os custos relacionados à execução dos serviços, incluindo implantação, treinamento, suporte 

técnico, deslocamento de pessoal, materiais de apoio, encargos trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais, correrão exclusivamente por conta da contratada. 

 

9.7.6 A contratada deverá disponibilizar canais de atendimento para suporte técnico, por meio 

eletrônico, telefônico ou remoto, durante o horário de expediente da Administração Municipal. 

 

9.7.7 Os serviços de suporte e acompanhamento deverão ser prestados sem prejuízo da continuidade das 

atividades operacionais da Secretaria Municipal de Saúde. 

 

9.7.8 Todos os custos decorrentes da correção de falhas, ajustes, atualizações ou restabelecimento das 

condições necessárias à adequada execução dos serviços correrão integralmente por conta da 

contratada, sem ônus adicional para a Administração Municipal. 

10 DOS RECURSOS FINANCEIROS 

 

10.1 As despesas com a execução do objeto desta licitação possuí valor máximo total aceitável de R$ 

369.441,36 (Trezentos e sessenta e nove mil, quatrocentos e quarenta e um reais e trinta e seis 

centavos.). 

 

10.2 Os recursos alocados para a realização do objeto em apreço são oriundos das seguintes rubricas 

orçamentárias: 

 

FICHAS: 399, 400, 401, 402, 403 e 404 

3 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE SURUBIM 

03 ENTIDADES SUPERVISIONADAS 

03 01 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE SURUBIM 

030101 Secretaria de Saúde 

10 Saúde 

10 301 Atenção Básica 

10 301 4051 ATENÇÃO BÁSICA A SAÚDE DA POPULAÇÃO 

10 301 4051 3111 0000 MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DA ATENÇÃO BÁSICA 
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FICHAS: 422, 423, 424, 425, 426 e 427 

3 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE SURUBIM 

03 ENTIDADES SUPERVISIONADAS 

03 01 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE SURUBIM 

030101 Secretaria de Saúde 

10 Saúde 

10 302 Assistência Hospitalar e Ambulatorial 

10 302 4052 ASSISTÊNCIA DE MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE HOSPITALAR E 

AMBULATORIAL - MAC 

10 302 4052 3112 0000 MANUTENÇÃO DA ASSISTÊNCIA MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE 

 

FICHAS: 435, 436, 437 e 438 

3 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE SURUBIM 

03 ENTIDADES SUPERVISIONADAS 

03 01 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE SURUBIM 

030101 Secretaria de Saúde 

10 Saúde 

10 303 Suporte Profilático e Terapêutico 

10 303 4053 ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA 

10 303 4053 3113 0000 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA 

BÁSICA 

 

FICHAS: 365, 366, 367, 368 e 369 

3 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE SURUBIM 

03 ENTIDADES SUPERVISIONADAS 

03 01 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE SURUBIM 

030101 Secretaria de Saúde 

10 Saúde 

10 122 Administração Geral 

10 122 4049 GESTÃO ADMINISTRATIVA DA SAÚDE 

10 122 4049 3106 0000 GESTÃO E MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE SAÚDE E 

QUALIFICAÇÃO DA GESTÃO DO SUS 

 

9. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

 

10.1. A participação na licitação será exclusiva para microempresas, empresas de pequeno porte e 

microempreendedores individuais, bem como o disposto nos art. 47 e 48, inc. I da Lei Complementar nº 

123/2006, com a redação dada pela Lei Complementar nº 147/2014, que detenham atividade pertinente 

e compatível com o objeto a ser contratado. 

 

10.2. Não poderão participar: 

 

10.2.1. Empresas que estejam suspensas de participar de licitação realizada pela Administração Pública 

Municipal; 

 

10.2.2. Empresas que estejam declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública 

Municipal. 

 

10.2.3. Empresas ou pessoas impedidas de licitar ou contratar com a Administração Pública Municipal. 
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10.2.4. Pessoas enquadradas no artigo 9º § 1° da Lei nº 14.133/2021.  

 

10.2.5. Pessoas físicas, as associações civis qualificadas ou não como OS (Organizações Sociais) ou 

OSCIP (Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público), conforme Acórdão do Plenário do 

Tribunal de Contas da União nº 746/2014, e outras entidades que, em função de sua natureza jurídica, 

não podem executar o objeto da presente licitação. 

 

10.2.6. Sociedades integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas aquelas que tenham 

diretores, sócios ou representantes legais em comuns, ou que utilizem recursos materiais, tecnológicos 

ou humanos em comum, exceto se demonstrado que não agem representando interesse em comum. 

 

10.2.7. Consórcio de empresa2, qualquer que seja sua forma de constituição. 

 

10.3. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” em campo 

próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 

 

10.3.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, 

estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus art. 42 a 49;  

 

10.3.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 

 

10.3.3. Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentada está 

em conformidade com as exigências editalícias; 

 

10.3.4. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de 

declarar ocorrências posteriores;  

 

10.3.4.1. A licitante enquadrada como microempresa ou empresa de pequeno porte deverá fazer a 

declaração, conforme o subitem anterior, mesmo que tenham restrição na documentação comprobatória 

da regularidade fiscal. 

 

10.3.5. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, 

XXXIII, da Constituição. 

 

10.4. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará a licitante às sanções 

previstas em Lei e no Edital. 

 

10. COMPROVAÇÃO DA CONDIÇÃO DE MICROEMPRESA, EMPRESA DE PEQUENO 

PORTE OU MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL 

 

10.1. A condição de Microempresa (ME) e Empresa de Pequeno Porte (EPP), para efeito do tratamento 

diferenciado previsto na Lei Complementar 123/2006 (art. 42 a 45), deverá ser comprovada mediante: 

 
2Considerando que a participação de empresas consorciadas nas licitações é um ato discricionário da Administração diante da avaliação 

de conveniência e oportunidade no caso concreto; e considerando que existem no mercado diversas empresas com potencial técnico, 
profissional e operacional suficiente para atender satisfatoriamente às exigências previstas neste, entende-se que é conveniente a 
vedação de participação de empresas em “consórcio” no Pregão Eletrônico em tela. 
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II.Empresas optantes pelo Sistema Simples de Tributação: 

 

a) Comprovante de opção pelo Simples obtido através do site da Secretaria da Receita 

Federal,http:www.receita.fazenda.gov.brPessoaJuridicasimplessimples.htm; 

 

b) Declaração, firmada pelo representante legal da empresa, de não haver nenhum dos 

impedimentos previstos no § 4º do Artigo 3º da LC 123/2006. 

 

III.Empresas não optantes pelo Sistema Simples de Tributação: 

 

a) Balanço Patrimonial e Demonstração do Resultado do Exercício – DRE comprovando ter receita 

bruta dentro dos limites estabelecidos nos incisos I e II do Artigo 3º da LC 123/2006; 

 

b) Cópia da Declaração de Informação Econômico-fiscais da Pessoa Jurídica – DIPJ e respectivo recibo 

de entrega, em conformidade com o Balanço e a DRE; 

 

c) Comprovante de inscrição e situação cadastral no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ; 

 

d) Cópia do contrato social e suas alterações; 

 

e) Declaração, firmada pelo representante legal da empresa, de não haver nenhum dos 

impedimentos previstos nos incisos do § 4º do Artigo 3º da LC 123/2006. 

 

10.2. Os documentos relacionados no subitem 12.1, para efeito de comprovação da condição de 

Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou Microempreendedor Individual, poderão ser substituídos 

pela Certidão expedida pela Junta Comercial, nos termos da Instrução Normativa do DREI nº 10, de 

05 de dezembro de 2013. 

 

10.3. As Microempresas e as Empresas de Pequeno Porte deverão apresentar toda a documentação 

exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente 

alguma restrição. 

 

10.4. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado 

às Microempresas e as Empresas de Pequeno Porte, o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial 

corresponderá ao momento em que a licitante for declarada vencedora do certame, prorrogáveis por igual 

período, a critério da Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou 

parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão 

negativa. 

 

10.5. O prazo para regularização de documentos de que trata o § 1º do art. 43, da lei complementar nº 

123/06 não se aplica aos documentos relativos à habilitação jurídica, à qualificação técnica, e 

qualificação econômico-financeira. 

http://www.receita.fazenda.gov.br/PessoaJuridica/simples/simples.htm
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10.6. A não-regularização da documentação, no prazo no subitem 9.4, implicará decadência do direito 

à contratação, sem prejuízo das sanções previstas em Lei, sendo facultado à Administração convocar as 

licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do Contrato, ou revogar a licitação. 

 

11. PROVA DE CONCEITO (DEMOSTRAÇÃO DO SISTEMA E SUBSISTEMAS) 

 

11.1. A Prova de Conceito será realizada com a empresa classificada em primeiro lugar, antes da 

formalização contratual, com o objetivo de assegurar que a solução ofertada atenda, de forma prática e 

objetiva, aos requisitos técnicos estabelecidos neste Termo de Referência. Esse procedimento confere 

maior segurança à gestão municipal, prevenindo a contratação de sistemas incompatíveis com as 

necessidades reais e garantindo a correta aplicação dos recursos públicos. 

 

11.2.  Caso a empresa classificada em primeiro lugar não comprove atendimento integral aos requisitos 

técnicos, será convocada a próxima licitante, observada a ordem de classificação. O procedimento será 

repetido até que se identifique empresa apta, assegurando a continuidade do certame e a homologação 

do processo. 

 

11.3. A Prova de Conceito será aplicada exclusivamente aos serviços classificados como Solução, 

tomando como base os requisitos técnicos descritos no item 5 deste Termo de Referência e constantes 

no Checklist Técnico. 

 

11.4. Após a abertura das propostas, a administração convocará a empresa classificada em primeiro 

lugar pelo menor preço global, desde que habilitada, para apresentação formal da solução. 

 

11.5. A Prova de Conceito será conduzida em conjunto por representantes da CONTRATANTE e da 

empresa convocada, em local e forma definidos pela administração. Todos os custos de participação 

serão de responsabilidade da licitante. 

 

11.6. A duração máxima da apresentação será de 4 (quatro) horas e tolerância adicional de 15 (quinze) 

minutos. 

 

11.7. A avaliação seguirá checklist técnico, cabendo à empresa demonstrar cada item de forma a 

permitir verificação objetiva do atendimento. 

 

11.8. As demonstrações deverão ocorrer em ambiente prático e funcional da própria solução, sendo 

vedadas apresentações meramente ilustrativas (slides, vídeos, capturas de tela ou similares). A versão 

apresentada deverá ser idêntica à que será efetivamente fornecida. 

 

11.9. Os equipamentos necessários à realização da Prova de Conceito serão de responsabilidade da 

licitante, cabendo à CONTRATANTE disponibilizar apenas o acesso à internet banda larga. 

 

11.10. A avaliação será conduzida por equipe técnica designada pela CONTRATANTE, podendo 

incluir representantes das áreas de Atenção Básica, Planejamento, Monitoramento e Avaliação em 

Saúde, entre outras competentes. 

 

11.11.  Da Verificação dos Itens  
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A aprovação estará condicionada ao atendimento integral da solução apresentada, conforme os critérios 

técnicos estabelecidos nos itens descritos abaixo. Será considerada aprovada apenas a proposta que 

demonstrar conformidade total com os requisitos funcionais e operacionais exigido. 

Item Requisito 
Atendido 

integralmente 
Observações 

5.1 Sistema para informatização das unidades da atenção primária e centros de especialidades 

 

A plataforma é integralmente web, 

acessível por navegador, sem 

necessidade de instalação local. 

  

O acesso ao sistema ocorre por URL 

segura (HTTPS) com certificado 

TLS 1.3 ou superior válido. 

  

O sistema realiza atualização 

automática em tempo real dos dados 

provenientes do banco do e-SUS APS 

municipal. 

  

5.1.1 Controle de 

Ponto dos 

Profissionais 

O sistema permite realizar controle de 

ponto eficiente dos profissionais que 

utilizam o e-SUS e o e-SUS Território. 

  

A gestão municipal consegue 

acompanhar em tempo real a 

utilização das plataformas pelos 

profissionais 

  

O sistema exibe de forma simples e 

intuitiva 

a relação nominal e quantitativa de 

profissionais em uso no momento da 

consulta 

  

É possível acessar o histórico de 

acessos dos profissionais que utilizam 

o sistema. 

  

O histórico apresenta o tempo de uso 

efetivo do sistema, e não apenas o 

período em que o profissional 

permaneceu logado. 

  

O sistema permite identificar os 

momentos exatos de interação do 

profissional com a plataforma. 

  

O sistema exibe de forma simples e 

intuitiva a relação nominal dos 

profissionais em uso, registrando os 

momentos em que o profissional 

interagiu com as funcionalidades, e 

não apenas o período em que 

permaneceu logado. 

  

Deve permitir o acompanhamento 

individualizado do uso da plataforma, 
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identificando padrões de acesso, 

frequência e períodos de inatividade. 

 

 

 

 

 

 

 

 

5.1.2 

Monitoramento 

da Produção 

O sistema permite o 

acompanhamento da produção dos 

profissionais, que utilizam o e-SUS e 

o e-SUS Território, de forma diária e 

mensal 

  

É possível visualizar a produção por 

profissional, CBO e equipe. 
  

O sistema permite identificar o 

quantitativo de atendimentos 

individuais realizados. 

  

O sistema permite identificar o 

quantitativo de atendimentos 

coletivos realizados. 

  

O sistema permite identificar o 

quantitativo de visitas domiciliares e 

territoriais realizadas. 

  

O sistema exibe os procedimentos 

executados por categoria 

profissional. 

  

O sistema dispõe de relatórios 

gerenciais que apoiam o 

acompanhamento da produção pela 

gestão. 

  

Há relatórios sobre as condições 

avaliadas nos atendimentos 

individuais. 

  

Há relatórios sobre o tipo de 

atendimento realizado (consulta 

agendada, demanda espontânea, etc.). 

  

Há relatórios sobre a forma de 

inserção dos dados (CDS ou PEC), 

aplicáveis às visitas e atendimentos. 

  

Há relatórios sobre visitas 

domiciliares territoriais, com o 

quantitativo e desfecho da visita 

(ex.: indivíduo ausente ou visita 

concluída). 

  

O sistema disponibiliza painel ou 

dashboard para acompanhamento do 

quantitativo de atendimentos 

individuais por categoria profissional. 

  

O painel/dashboards apresenta dados 

para as categorias de enfermagem, 

medicina e odontologia 

  

O sistema contempla a visualização 

do total de visitas domiciliares 
  



 
 

Prefeitura do Município de Surubim 

Rua João Batista, n.º 80, Centro, Surubim/PE, CEP.: 55.750-000 

CNPJ n.º 11.361.862/0001-66 

realizadas pelos Agentes 

Comunitários de Saúde (ACS). 

5.1.3 

MONITORAME

NTO DE 

METAS 

O sistema disponibiliza um painel 

específico para criação, 

configuração e acompanhamento de 

metas pactuadas pela gestão 

municipal, permitindo o registro, 

cálculo e acompanhamento do 

atingimento de cada indicador. 

  

O painel apresenta visualização 

intuitiva e de fácil interpretação. 
  

O painel permite a segregação por 

categoria profissional, contemplando, 

no mínimo, médico, enfermeiro, 

técnicos de enfermagem, agentes 

comunitários de saúde e cirurgiões-

dentistas. 

  

O sistema apresenta visualização 

detalhada de todas as metas 

estabelecidas, com status de 

atingimento individualizado por 

profissional. 

  

O status de atingimento das metas é 

exibido de forma clara e acessível. 
  

O sistema utiliza recursos gráficos 

padronizados (ex.: cores verde, 

amarelo e vermelho) para representar o 

nível de atingimento das metas. 

  

O sistema permite configurar o 

percentual mínimo de cumprimento 

para considerar uma meta como 

atingida (ex.: 80%). 

  

O sistema possibilita definir a 

fórmula de cálculo das metas no 

momento da criação (porcentagem ou 

em números absolutos.) 

  

O sistema permite configurar a forma 

de apresentação dos resultados (em 

porcentagem ou números absolutos). 

  

O sistema permite editar metas de 

forma geral ou individualizada por 

profissional. 

  

O sistema deve apresentar o resultado 

das metas indicando não apenas se o 

objetivo foi atingido ou não, mas 

também a quantidade ou percentual 

efetivamente alcançado, permitindo 

visualizar com clareza o desempenho 
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de cada profissional em relação à meta 

estabelecida. 

O sistema deve disponibilizar que o 

profissional visualize sua meta, para 

que ele acompanhe, de forma 

transparente e contínua, o 

cumprimento de suas próprias 

metas 

  

O sistema contempla a edição 

diferenciada de metas para atender 

particularidades locais (ex.: áreas 

rurais, regiões de difícil acesso). 

  

5.1.4 

CONTROLE DE 

PRODUÇÕES 

NÃO 

ENVIADAS AO 

MINISTÉRIO 

DA SAÚDE  

O sistema disponibiliza recursos para 

acompanhar registros não 

concluídos ou não transmitidos ao 

Ministério da Saúde 

  

O sistema permite visualizar fichas 

em rascunho e atendimentos não 

finalizados no e-SUS. 

  

O sistema identifica registros não 

reconhecidos, como atendimentos, 

visitas e procedimentos inconsistentes. 

  

O sistema permite gerar relatórios 

em formato PDF contendo a relação 

nominal dos Agentes Comunitários 

de Saúde (ACS). 

  

Os relatórios incluem o documento 

identificador do ACS e a data da 

última sincronização realizada no 

aplicativo e-SUS Território. 

  

O sistema possibilita acompanhar a 

frequência de sincronização dos 

ACS, permitindo identificar possíveis 

falhas de uso do aplicativo. 

  

5.1.5 

MONITORAME

NTO DAS 

CONDIÇÕES 

DE SAÚDE DA 

POPULAÇÃO 

O sistema deve disponibilizar 

relatórios que apresentem a relação 

nominal dos munícipes por condição 

de saúde cadastrada. 

  

O sistema exibe a relação quantitativa 

dos munícipes efetivamente 

acompanhados, conforme as situações 

de saúde registradas. 

  

É possível comparar as condições 

cadastradas com as condições 

efetivamente acompanhadas. 

  

Deve permitir filtro por unidade de 

saúde e agente comunitário. 
  

5.1.6 O sistema deve permitir o   
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MONITORAME

NTO DO 

ABSENTEÍSMO 

acompanhamento do absenteísmo 

por meio de relatórios nominais 

contendo unidade de saúde, data do 

agendamento e situação do 

atendimento (presença ou ausência) 

Os relatórios devem ser exportáveis 

em formato PDF. 
  

5.1.7 

MONITORAME

NTO DE 

ENCAMINHAM

ENTOS 

O sistema permite acompanhar e 

monitorar os fluxos relacionados aos 

quantitativos de encaminhamentos. 

  

O sistema possibilita a geração de 

relatórios sobre a quantidade de 

encaminhamentos realizados e 

registrados no e-SUS, apresentando 

quantidade total. 

  

As informações devem estar 

segregadas por unidade, profissional 

responsável, especialidade de 

destino e tipo de encaminhamento 

(prioritário ou eletivo). 

  

 
Deve haver opção de exportação dos 

relatórios para PDF ou planilha. 
  

5.2. Acompanhamento dos Programas e Incentivos Ministeriais 

5.2.1 

PROGRAMA 

SAÚDE NA 

ESCOLA 

O sistema deve permitir, 

minimamente, a visualização em 

painel da porcentagem de ações 

executadas, classificadas por tipo de 

ação, conforme os requisitos do 

programa saúde na escola. 

  

O sistema disponibiliza uma versão 

detalhada das ações realizadas, 

segmentadas de acordo com os 

indicadores do PSE, apresentando de 

forma clara a porcentagem de 

cumprimento das ações prioritárias e 

das ações gerais. 

  

O detalhamento deve possibilitar a 

visualização quantitativa de cada ação 

executada 

  

O sistema deve disponibilizar 

relatórios com filtros mínimos por 

escola, equipe e profissional, 

permitindo a consolidação dos dados 

em visão anual. 

  

5.2.3 

ACADEMIA DA 

SAÚDE  

O sistema permite o 

acompanhamento mensal da 

produtividade das Academias da 

Saúde vinculadas à Secretaria 
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Municipal de Saúde. 

O sistema permite o acesso aos 

registros vinculados ao CNES da 

unidade. 

  

O sistema apresenta visualização 

consolidada dos dados para 

acompanhamento mensal. 

  

5.2.4 

ACOMPANHA

MENTO DE 

ATIVIDADE 

FÍSICA 

O sistema gera relatórios mensais 

com registros das ações de incentivo à 

atividade física. 

  

O sistema permite consolidação anual 

dos dados de incentivo à atividade 

física. 

  

Os relatórios identificam a unidade de 

saúde responsável pelas ações 
  

Os relatórios identificam o tipo de 

estabelecimento (ex: UBS, ESF, etc.). 
  

É possível visualizar todas as 

unidades que fazem uso do e-SUS 
  

Os relatórios podem ser 

exportados em formato PDF e 

EXCEL 

  

5.3 FINANCIAMENTO DA ATENÇÃO PRIMÁRIA 

 

O sistema dispõe de visualização 

dinâmica dos componentes do novo 

modelo de cofinanciamento federal da 

Atenção Primária. 

  

5.3.1 - 

COMPONENTE 

VÍNCULO E 

ACOMPANHA

MENTO 

TERRITORIAL 

- DIMENSÃO 

CADASTRO 

O sistema permite visualização do 

escore e da classificação preliminar 

por equipe, conforme dados do e-SUS 

APS. 

  

As classificações são apresentadas nos 

níveis suficiente, regular, bom e ótimo. 
  

A apresentação é intuitiva, por meio de 

gráficos, dashboards ou colorações que 

facilitem a interpretação dos escores e 

a comparação entre equipes. 

  

O sistema possibilita visualizar a 

relação entre o escore preliminar e a 

meta estipulada pela Portaria GM/MS 

nº 3.493/2024 e notas metodológicas 

associadas. 

  

O sistema apresenta a quantidade de 

pessoas por tipo de cadastro 

(simplificado, individual e individual 

com domiciliar). 

  

O sistema permite acesso à relação 

nominal por tipo de cadastro, 
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contendo: CPF/CNS, nome completo, 

data de nascimento, ACS/microárea e 

data da última atualização. 

O sistema possibilita a exportação das 

informações em formato PDF ou 

Excel. 

  

O sistema gera relatórios de 

inconsistências cadastrais, conforme 

critérios do Ministério da Saúde. 

  

Os relatórios de inconsistências 

incluem unidade, equipe, profissional 

responsável e demais dados 

necessários para identificação da 

inconsistência. 

  

O sistema apresenta relatórios de 

cadastros duplicados, detalhados por 

unidade, equipe, profissional, nome do 

cidadão e data de nascimento. 

  

O sistema identifica cidadãos 

vinculados a outras equipes (Saúde 

Bucal, e-Multi etc.), detalhados por 

unidade, equipe, profissional, nome e 

data de nascimento. 

  

O sistema identifica cidadãos sem 

vínculo com equipe, detalhados por 

unidade, equipe, profissional, nome e 

data de nascimento. 

  

6.2.8 

FINANCIAMEN

TO DA 

ATENÇÃO 

PRIMÁRIA - 

COMPONENTE 

VÍNCULO E 

ACOMPANHA

MENTO 

TERRITORIAL 

- 

DIMENSÃO AC

OMPANHAME

NTO 

O sistema permite a visualização do 

escore e da classificação preliminar 

por equipe, na dimensão 

Acompanhamento 

  

O sistema permite a visualização do 

escore e da classificação preliminar 

por equipe, na dimensão 

Acompanhamento 

  

A apresentação é intuitiva, por meio 

de gráficos, dashboards ou 

colorações visuais, facilitando a 

interpretação dos resultados. 

  

O sistema permite comparar os 

resultados entre diferentes equipes. 
  

É possível visualizar a relação entre 

o escore preliminar e a meta 

estipulada pela Portaria GM/MS nº 

3.493/2024 e notas técnicas 

associadas. 

  

O sistema gera relatórios com a 

relação quantitativa de pessoas que 
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devem ser acompanhadas por 

equipe (ESF). 

O sistema permite segregar 

acompanhamentos segundo critérios 

de vulnerabilidade, conforme Nota 

Metodológica da Portaria GM/MS nº 

6/2017 (sem critérios / com critérios: 

idoso, criança, BPC, PBF e 

combinações). 

  

O sistema disponibiliza relação 

nominal das pessoas acompanhadas, 

contendo: CPF ou CNS do cidadão, 

nome completo, data de nascimento, 

identificação do ACS e/ou microárea 

de referência, data do último 

acompanhamento e quantidade de 

acompanhamentos realizados nos 

últimos 12 meses 

  

O sistema permite a exportação das 

informações em formato PDF e Excel. 
  

5.3.4 

COMPONENTE 

QUALIDADE 

O sistema dispõe de um dashboard de 

acompanhamento para cada ESF, que 

apresenta o escore e a classificação 

preliminar por indicador e boa prática, 

bem como o quantitativo de pessoas 

que ainda não atingiram os parâmetros 

definidos. 

A visualização é complementada por 

legendas e orientações explicativas, 

que facilitam a interpretação dos 

dados, e segue a classificação nos 

níveis: regular, suficiente, bom e 

ótimo. 

  

O sistema disponibiliza a relação 

nominal dos cidadãos vinculados a 

cada indicador do Componente 

Qualidade (ESF, e-Multi e ESB), 

contendo, no mínimo, CPF/CNS, 

nome, data de nascimento, ACS e/ou 

microárea de referência e o status de 

atingimento das boas práticas. 

Além disso, utiliza cores ou recursos 

visuais diferenciados para indicar o 

cumprimento das boas práticas, 

classificando os cidadãos como 
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provável (atingido) ou não provável 

(não atingido). 

O sistema apresenta nota de 

acompanhamento por cidadão, 

conforme as Notas Metodológicas 

dos Indicadores do Componente 

Qualidade. 

  

O sistema permite visualização 

quantitativa das pessoas que devem 

ser acompanhadas por equipe, 

conforme critérios de vulnerabilidade 

da Portaria GM/MS nº 3.493/2024. 

  

O sistema diferencia pessoas sem 

critérios e pessoas com critérios 

(idoso, criança, BPC, PBF ou 

combinações). 

  

O sistema apresenta relação nominal 

dos grupos de vulnerabilidade, 

contendo: CPF/CNS, nome, data de 

nascimento, ACS/microárea, data do 

último acompanhamento e número de 

acompanhamentos nos últimos 12 

meses. 

  

Todos os relatórios permitem 

exportação em formato PDF e Excel. 
  

O sistema disponibiliza relatório 

consolidado com a relação de todos os 

cidadãos cadastrados na unidade. 

O relatório consolidado inclui: 

documentos identificadores, datas de 

nascimento e registros de contatos 

assistenciais por categoria profissional 

(visitas dos ACS, consultas médicas, 

consultas de enfermagem e 

atendimentos odontológicos). 

  

5.3.5 

Classificação 

Final do 

Componente 

O sistema disponibiliza visualização 

consolidada com o resultado (escore) e 

a classificação final de cada dimensão. 

  

A visualização contempla as 

dimensões Cadastro e 

Acompanhamento. 

  

O sistema apresenta a provável 

classificação final do componente, 

com base nos dados vinculados ao e-

SUS e e-SUS Território 

  

A visualização é segregada por equipe,   
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permitindo análise individualizada dos 

resultados. 

5.4 Módulo de 

Vigilância 

O sistema deve permitir o registro 

individualizado de vacinação, 

contendo: data da aplicação, lote da 

vacina, unidade de saúde e 

profissional responsável. 

O sistema deve permitir a Geração 

de listas nominais de cidadãos 

vacinados em períodos 

determinados possibilidade de 

exportação em formatos como PDF 

e EXCEL e informações sobre a 

data de aplicação, o grupo de faixa 

etária pertencente e o 

imunobiológico administrado 

O sistema deve dispor Ferramentas 

para monitoramento de doenças e 

agravos de notificação compulsória, 

permitindo uma visão clara da 

situação epidemiológica do 

município, para apoiar o 

monitoramento de surtos e a 

avaliação da efetividade das ações de 

controle; 

O sistema deve gerar Relatórios 

quantitativos e/ou nominais dos 

casos notificados por tipo de agravo, 

incluindo estratificações 

relacionadas à saúde do trabalhador 

e da trabalhadora. 

O sistema deve permitir a 

Apresentação da quantidade de 

casos notificados agrupados pela 

Classificação Brasileira de 

Ocupações (CBO) registrada no 

cadastro do paciente. 

  

5.6 Módulo de 

Configuração de 

Lembretes 

O sistema deve permitir configurar 

lembretes exibidos na tela inicial. 
  

5.7 PAINEL DE CHAMADAS INTEGRADO AO E-SUS 

 

A solução deve ser compatível com o 

e-sus. 
  

O painel possui funcionalidades de 

chamada visual e sonora para os 

usuários. 

  

A interface do painel é personalizável 

em cores. 
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O painel permite exibição de 

mensagens informativas em formato 

de vídeo e em tempo real. 

  

O sistema realiza chamamento 

audiovisual integrado ao e-SUS, 

permitindo o chamado do paciente 

conforme o atendimento iniciado no 

PEC (Prontuário Eletrônico do 

Cidadão). 

  

5.8 SISTEMA DE INFORMATIZAÇÃO LABORATORIAL PARA REGISTRO, CONTROLE E 

GESTÃO DE EXAMES LABORATORIAIS. 

 

Cadastro e registro de exames 

laboratoriais; 
  

Associação de valores de referência 

por tipo de exame; 
  

Compatibilidade e integração com 

CBO (Classificação Brasileira de 

Ocupações); 

  

Geração de relatórios;   

5.9 SISTEMA PARA A INFORMATIZAÇÃO HOSPITALAR 

1 

O sistema deve ser integrado com e-

SUS e com troca dinâmica de 

informações entre os módulos (ou seja, 

o que um profissional realizar de 

registros no atendimento do paciente, 

deverá ser visualizado por outro 

profissional que o atender 

posteriormente) 

  

2 

A integração com o e-sus deve 

possibilitar a visualização do 

prontuário do paciente da Atenção 

Primaria a Saúde para atendimento por 

meio do software de gestão hospitalar. 

  

2 
O sistema deve ser 100% web, sem 

necessidade de instalação local 
  

3 
Prover efetivo controle de acesso ao 

sistema através do uso de senhas. 
  

4 Possui interface gráfica.   

5 

Permitir quantidade ilimitada de 

usuários simultâneos com total 

integridade dos dados. 

  

6 Possuir opção que permita o 

gerenciamento do sistema no servidor 
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de aplicações contendo, no mínimo: 

registro de cada acesso de cada 

usuário; controle de direitos ou 

permissões dos usuários; possibilidade 

de habilitar e desabilitar qualquer 

permissão de usuário. 

7 

As funcionalidades dos sistemas 

ambulatoriais e hospitalares devem 

estar integradas entre si, permitindo a 

troca de informações e evitando a 

duplicidade de lançamentos de 

registros pelos diversos setores 

envolvidos. 

  

8 

Registrar em arquivo de auditoria 

todas as tentativas bem-sucedidas de 

login, bem como os respectivos 

logoffs, registrando data, hora e 

usuário. 

  

9 
Possibilitar a geração dos relatórios em 

PDF. 
  

10 

Oferecer total segurança contra a 

violação dos dados ou acessos 

indevidos às informações: não permitir 

o acesso ao banco de dados com 

ferramentas de terceiros utilizando o 

usuário e senha do sistema; não 

permitir a alteração de dados por outro 

meio que não seja o sistema ou suas 

ferramentas. 

  

11 

As atualizações deverão ser aplicadas 

a todos os usuários de forma 

automática. 

  

12 

O sistema deve atender às legislações 

federais, estaduais, municipais, 

estatutos, bem como resoluções e 

normativas de órgãos da Prefeitura, 

permitindo a criação de novas 

funcionalidades conforme orientação e 

solicitações da contratante, realizando 

todas as integrações sistêmicas e 

ministeriais conforme o Ministério da 

Saúde orienta. 

  

13 

O acesso ao sistema deverá ser 

realizado mediante conexões SSL, 

com certificação segura e 

criptografada do transporte das 
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informações – HTTPS. 

14 

A empresa deverá manter sistemas 

para gerenciamento de cópias de 

segurança (backups), sendo backup 

minimamente diário. 

  

17 

Possui painel de chamadas eletrônicas 

para triagem, consultório médico e sala 

de medicação, exibindo classificação 

de risco e últimos chamados. 

  

18 
Possui permissão de selecionar mídias 

institucionais para exibir no painel. 
  

19 

O sistema deve garantir que o registro 

de pacientes seja totalmente 

compatível com o CADSUS. 

  

20 

O sistema deve gerar dashboard com 

atendimentos mensais por tipo de 

classificação ou geral, tendo a 

visualização por dia, mês e ano de 

acordo com os tipos de classificações 

geradas. Também, o dashboard deverá 

contemplar as consultas, medicações, 

exames e procedimentos e o status de 

cada um destes. 

  

21 

O sistema deve realizar o faturamento 

dos procedimentos registrados, com 

fechamento de conta por paciente, 

geração de AIH e BPA. Os arquivos 

de AIH e BPA devem ser exportados 

em TXT e processáveis pelo 

SISAIH01 e SIA/SUS, 

respectivamente. 

  

 

12. DOCUMENTOS COMPLEMENTARES E QUALIFICAÇÃO TÉCNICA JUSTIFICADA 

 

12.1. A empresa contratada deve comprovar que dispõe, em seu quadro ou por contrato vigente, de pelo 

menos 01 (um) profissional de nível superior em Ciência da Computação, Engenharia da 

Computação ou curso de graduação diretamente relacionado à Tecnologia da Informação, 

excluídas formações predominantemente administrativas. 

 

12.2. O técnico de nível superior desenvolverá suas funções na sede da empresa licitante, durante 05 

(cinco) dias semanais, com carga horária de 08 (oito) horas diárias, para atender às demandas 

técnicas que porventura ocorrerem no servidor onde estão alocados os serviços disponibilizados à 

Secretaria de Saúde do Município 

 

12.2.1. A comprovação do vínculo do profissional poderá ser feita por: 

 

a) Carteira de Trabalho ou Registro de Empregados; 
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b) Contrato Social e/ou alterações, quando sócio da empresa; 

c) Contrato de prestação de serviços com vigência compatível ao contrato licitado, no caso de 

autônomo. 

 

12.2.3. Justificativa: A exigência decorre da necessidade de garantir suporte especializado ao 

sistema informatizado de monitoramento, controle e avaliação em saúde. O profissional de TI 

assegura a integridade, segurança e continuidade do sistema, a conformidade com a LGPD e as 

normas do Ministério da Saúde, além de eficiência em manutenções, parametrizações e 

atualizações necessárias à execução contratual. 

 

12.3. A empresa contratada deve comprovar que dispõe, em seu quadro ou por contrato vigente, de pelo 

menos 01 (um) profissional de nível superior em Saúde Coletiva (bacharelado) ou em Saúde 

Pública ou áreas similares (graduação ou pós-graduação), destinado a atender às demandas da 

Secretaria Municipal de Saúde relacionadas ao detalhamento técnico dos serviços objeto deste termo. 

 

12.3.1. A comprovação do vínculo do profissional poderá ser feita por: 

 

a) Carteira de Trabalho ou Registro de Empregados; 

b) Contrato Social e/ou alterações, quando sócio da empresa; 

c) Contrato de prestação de serviços com vigência compatível ao contrato licitado, no caso de 

autônomo. 

 

12.3.2. Justificativa: A exigência decorre da complexidade do objeto licitado, que envolve 

avaliação, controle e monitoramento de serviços de saúde. O profissional de Saúde Coletiva/Saúde 

Pública possui formação específica para interpretar indicadores, elaborar relatórios e apoiar o 

planejamento em saúde, garantindo a execução qualificada do contrato e a conformidade com as 

diretrizes do SUS e do Ministério da Saúde. 

 

12.4.1. A empresa contratada deve comprovar que dispõe, em seu quadro ou por contrato vigente, de 

pelo menos 01 (um) profissional de nível superior ou pós em Auditoria em sistemas de saúde   

 

12.4.2. O técnico de nível superior desenvolverá suas funções na sede da empresa licitante, durante 05 

(cinco) dias semanais, com carga horária de 08 (oito) horas diárias, para atender às demandas técnicas 

que porventura ocorrerem no servidor onde estão alocados os serviços disponibilizados à Secretaria de 

Saúde do Município 

 

12.4.3. A comprovação do vínculo do profissional poderá ser feita por: 

 

a) Carteira de Trabalho ou Registro de Empregados; 

b) Contrato Social e/ou alterações, quando sócio da empresa; 

c) Contrato de prestação de serviços com vigência compatível ao contrato licitado, no caso de autônomo. 

 

13. PROPOSTA DE PREÇOS ELETRÔNICA 

 

13.1. A empresa deverá encaminhar proposta de preços, exclusivamente por meio do sistema 

eletrônico, até a data e horário marcados para abertura da sessão, quando então encerrar-se-á 

automaticamente a fase de recebimento de propostas. 

 

13.2. A proposta de preços será elaborada eletronicamente, com base nas condições definidas neste, e 
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deverá conter: 

 

13.2.1. Descrição do objeto da licitação, já contemplado no sistema. 

 

13.2.2. O valor unitário e global, o qual deverá ser expresso em moeda corrente nacional com 02 (duas) 

casas decimais após a vírgula. 

 

13.2.3. Indicação da marca/fabricante dos serviço ofertados, a qual ficará vinculada. 

 

13.3. A proposta de preços, neste momento, não deverá conter dados que identifiquem o licitante, sob 

pena de desclassificação da mesma. 

 

13.4. A licitante enquadrada como microempresa ou empresa de pequeno porte deverá declarar, em 

campo próprio do Sistema, que atende aos requisitos do art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006, 

para fazer jus aos benefícios previstos nessa lei. 

 

13.4.1. A declaração falsa relativa ao enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte 

sujeitará a licitante às sanções previstas neste. 

 

13.5. Qualquer elemento que possa identificar a licitante importa desclassificação da proposta, sem 

prejuízo das sanções previstas neste. 

 

13.6. Até a abertura da sessão, a licitante poderá retirar ou substituir a proposta anteriormente 

registrada. 

 

13.7. O encaminhando de proposta de preços para o sistema eletrônico pressupõe o pleno 

conhecimento e atendimento às exigências de habilitação previstas neste. 

 

13.8. A licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema 

eletrônico assumindo como firmes e verdadeiras sua proposta e lances, inclusive os atos praticados 

diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao Órgão promotor da 

licitação a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por 

terceiros. 

 

13.9. Incumbirá à empresa acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo 

licitatório, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância 

de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou desconexão. 

 

13.10. Serão desclassificadas as propostas de preços que não atenderem às exigências deste, 

apresentarem preços inexequíveis, ou contiverem irregularidades insanáveis. 

 

14. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO3 

 

14.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 

 
3 “Caso a licitante esteja em recuperação judicial, estará dispensada da apresentação dos documentos de regularidade fiscal, social e 
trabalhista, com exceção da certidão de regularidade perante a Previdência Social, desde que apresente decisão judicial em vigor que 
autorize o processamento do pedido e dispense expressamente as certidões negativas, nos termos do artigo 52, inciso II, da Lei Federal 
nº 11.101/2005.” (Fonte: Parecer PGE/PE nº 258/2023). 
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proposta de preços classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento 

das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 

participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

 

14.1.1. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido 

pelo Conselho Nacional de Justiça – CNJ, no endereço eletrônico 

www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php 

 

14.1.2. Cadastro Nacional das Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e Cadastro Nacional de 

Empresas Punidas – CNEP, no endereço eletrônico http:www.portaltransparencia.gov.br; 

 

14.1.3. Cadastro de inidôneos do Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco no endereço eletrônico 

https://spj.tce.pe.gov.br/spj-publico/lista-inidoneidade.  

14.1.4. Cadastro de inidôneos do Tribunal de Contas da União no endereço eletrônico 

https:portal.tcu.gov.br/responsabilizacao-publicalicitantes-inidoneos. 

 

14.2. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro poderá reputar o licitante como inabilitado, se 

houver falta de condição de participação. 

 

14.2.1. Documentação relativa à Habilitação Jurídica: 

 

14.2.1.1. Registro comercial, no caso de empresa individual; 

 

14.2.1.2. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, juntamente com todas as eventuais 

alterações, ou se for o caso, o ato constitutivo e/ou a alteração social consolidada devidamente 

registrada, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, 

acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 

 

14.2.1.3. Inscrição do ato constitutivo no órgão competente, no caso de sociedades civis, acompanhada 

de prova da diretoria em exercício; e 

 

14.2.1.4. Decreto de autorização, devidamente arquivado, em se tratando de empresa ou sociedade 

estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento 

expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

 

14.2.2. Documentação relativa à Qualificação Econômico-Financeira: 

 

 

14.2.2.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica.  

 

14.2.2.1.1. As empresas sediadas em Pernambuco deverão anexar também a Certidão Negativa de 

Falência referente aos processos distribuídos pelo PJe (Processos Judiciais eletrônicos), 

quando explicitamente excluídos na Certidão exigida no subitem 14.2.2.1. 

 

14.2.3. Documentação relativa à Regularidade Fiscal e Trabalhista: 

 

14.2.3.1.  Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJMF); 

 

14.2.3.2.  Prova de regularidade para com a Fazenda Nacional, mediante a apresentação da Certidão 

http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
http://www.portaltransparencia.gov.br/
https://spj.tce.pe.gov.br/spj-publico/lista-inidoneidade
https://portal.tcu.gov.br/responsabilizacao-publica/licitantes-inidoneos/
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Conjunta de Tributos Federais e Dívida Ativa da União, a qual engloba também os Tributos 

relativos ao Instituto Nacional de Seguridade Social, sendo que essa pode ser retirada através do 

site: www.receita.fazenda.gov.br;  

 

14.2.3.3.  Prova de regularidade para com as Fazendas Estadual e Municipal do domicílio ou sede da 

licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 

 

14.2.3.4. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – (FGTS), através 

do Certificado de Regularidade do FGTS (CRF), fornecido pela Caixa, demonstrando situação 

regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei. 

 

14.2.3.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), nos termos do Título VII-

A da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de 

maio de 1943. 

 

14.2.4. Documentação relativa ao Cumprimento do inc. XXXIII do Art. 7º da C.F, bem como o 

inc. IV do art. 63 da Lei Federal 14.133/2021: 

 

14.2.5. Declaração da licitante de que não possui em seu quadro de pessoal empregado(s) com menos 

de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em 

qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII do art. 7º da 

Constituição Federal de 1988 (Lei nº 9.854/99). 

 

14.2.6. Será exigida da licitante declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa 

com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 

específicas. 

 

14.3. Não serão aceitos “protocolos de entrega” ou “solicitação de documentos” em substituição aos 

documentos exigidos. 

 

14.4. A validade das certidões corresponderá ao prazo fixado nos próprios documentos. Caso as 

mesmas não contenham expressamente o prazo de validade, o Município convenciona o prazo como 

sendo de 90 (noventa) dias, a contar da  sua expedição, ressalvada a hipótese da licitante comprovar 

que o documento tem prazo de validade superior ao antes convencionado, mediante juntada de norma 

legal pertinente. 

 

14.5. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro 

suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

 

14.6. A licitante que deixar e apresentar quaisquer documentos exigidos para habilitação, ou os 

apresentar em desacordo com o estabelecido neste, ou com irregularidade, que não possa ser sanada 

por meio eletrônico (documentos de internet) será inabilitada. 

 

14.7. Sob pena de inabilitação, os documentos encaminhados deverão estar em nome da licitante, com 

indicação do número de inscrição no CNPJ. 

 

14.7.1. Em se tratando de filial, os documentos de habilitação jurídica e regularidade fiscal deverão estar 

em nome da filial, exceto aqueles que, pela própria natureza, são emitidos somente em nome da 

http://www.receita.fazenda.gov.br/
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matriz. 

 

14.8. O Pregoeiro poderá solicitar documentos de habilitação complementares (diligências), quando 

necessários à confirmação daqueles exigidos no Edital e já apresentados, devendo o licitante 

encaminhá-los, em formato digital via sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação. 

 

14.9. É facultado ao Pregoeiro solicitar os originais ou cópias autenticadas dos documentos de 

habilitação, os quais deverão ser encaminhados para o endereço informado no sistema, dentro do 

prazo estabelecido pelo Pregoeiro. 

 

14.10. Todos os documentos emitidos em língua estrangeira deverão ser entregues acompanhados da 

tradução para língua portuguesa, efetuada por tradutor juramentado, e também devidamente 

consularizados ou registrados no cartório de títulos e documentos. 

 

14.10.1. Documentos de procedência estrangeira, mas emitidos em língua portuguesa, também deverão 

ser apresentados devidamente consularizados ou registrados em cartório de títulos e documentos. 

 

14.11. Prova de capacidade técnica, mediante a apresentação de atestado (s) fornecido (s) por pessoa 

jurídica de direito público ou privado, que comprove (m) que a empresa VENCEDORA e seu (s) 

responsável (eis) técnico (s) executou (aram) serviços iguais ou semelhantes ao objeto da presente 

licitação referente as parcelas de maior relevância e valor significativo do objeto licitatório, de 

acordo com o definido no § 5º, art. 67 da Lei 14.133/21, comprovando ter ou está realizando os 

seguintes serviços de acordo com o Item 5 deste Termo de Referência. 

 

14.12. A empresa LICITANTE deverá declarar que está ciente de que a Comissão de Licitação, em 

diligência, poderá exigir do vencedor de cada um dos itens, a apresentação de procedimentos e 

documento (s) que comprove (m) a execução do objeto constante do (s) atestado (s) apresentado (s) 

pela (s) empresa (s) participante (s) do certame em tela, sob pena de o não cumprimento levar à 

inabilitação da empresa. 

 

14.13. A empresa LICITANTE deverá declarar que dispõe de técnicos habilitados na área, com Nível 

Superior, e, em caso de ser vencedor do certame, deverá apresentar toda documentação 

comprobatória, cujo objeto do contrato, para prestar os serviços. 

 

14.13.1 Declaração da LICITANTE, assinada pelo Representante legal da empresa, de que, dispõe 

de infraestrutura administrativa e técnica, adequadas, com recursos humanos qualificados, 

necessários e suficientes para a prestação dos serviços contratados, acostando, inclusive fotos que 

comprovem tal declaração. 

 

15. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DOS CONTRATOS QUE DELA ORIGINAREM 

 

15.1.  A Gestão do Contrato ficará sob a responsabilidade da Secretaria Municipal de Saúde, através 

de sua Secretária. 

 

15.2. A fiscalização da execução dos contratos ficará sob a responsabilidade do fiscal indicado no 

contrato. 

 

15.3. Não obstante a empresa Contratada ser a única e exclusiva responsável por toda execução 

contratual, ao Contratante é reservado o direito de, sem qualquer forma de restringir a plenitude dessa 
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responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização, diretamente ou por prepostos 

designados. 

 

15.4. Caberá ao fiscal dos  Contratos: 

 

a) Responsabilizar-se pela vigilância e garantia da regularidade e adequação do fornecimento; 

 

b) Conhecer plenamente os termos registrados/contratuais sob sua fiscalização, principalmente suas 

cláusulas, assim como as condições constantes do edital e seus anexos, com vistas a identificar as 

obrigações in concreto tanto do Contratante quanto da Contratada; 

 

c) Conhecer e reunir-se com o preposto da Contratada com a finalidade de definir e estabelecer as 

estratégias da execução do objeto, bem como traçar metas de controle, fiscalização e acompanhamento 

do fornecimento; 

 

d) Exigir da Contratada o fiel cumprimento de todas as condições registradas e contratuais assumidas, 

constantes das cláusulas e demais condições do edital e respectivos anexos; 

 

e) Comunicar à Administração a necessidade de alterações do quantitativo do objeto ou modificação da 

forma de sua execução, em razão do fato superveniente ou de outro qualquer, que possa comprometer a 

aderência contratual e seu efetivo resultado;  

 

f) Recusar o fornecimento irregular, não aceitando o serviço diverso daquele que se encontra 

especificado no presente Termo de Referência, no Edital, e no Contrato, assim como observar, para o 

seu correto recebimento; 

 

g) Comunicar por escrito qualquer falta cometida pela Contratada; 

 

h) Comunicar formalmente ao seu respectivo Gestor do Contrato as irregularidades cometidas passíveis 

de penalidade, após os contatos prévios com a Contratada; 

 

i) Anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do Contrato, 

determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados. 

 

15.5. Caberá ao gestor do Contratos que dela originarem:  

 

a) Autorizar a abertura de processo administrativo visando à aplicação das penalidades cabíveis, 

garantindo a defesa prévia à Contratada. 

 

b) Emitir avaliação da qualidade do fornecimento;  

            

c) Acompanhar e observar o cumprimento das cláusulas registradas/contratuais;  

 

d) Analisar os relatórios e documentos enviados pelo fiscal; 

 

e) Propor aplicação de sanções administrativas pelo descumprimento das cláusulas contratuais 

apontadas pelo fiscal; 

 

f) Providenciar o pagamento das faturas emitidas pela Contratada, mediante a observância das 
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exigências contratuais e legais; 

 

g) Manter controle atualizado dos pagamentos efetuados, observando para que o valor do Contratos não 

seja ultrapassado;  

 

h) Orientar o fiscal do Contrato para a adequada observância das contratuais. 

 

16. DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

 

16.1.O objeto deste Termo de Referência será recebido: 

 

16.1.1. Provisoriamente, pelo fiscal designado, mediante verificação inicial da implantação dos 

serviços técnicos de controle, avaliação e monitoramento dos pontos de atenção da Rede de Atenção à 

Saúde (RAS), para efeito de posterior conferência da conformidade com as especificações constantes 

neste Termo de Referência. 

 

16.1.2. Definitivamente, pelo fiscal do contrato, após a verificação da efetiva implantação e execução 

dos serviços contratados, incluindo a disponibilização dos instrumentos de monitoramento, apresentação 

dos relatórios e indicadores, realização do treinamento dos servidores designados e atendimento integral 

das condições estabelecidas neste Termo de Referência e na proposta apresentada pela Contratada. 

 

16.2. O recebimento definitivo não exclui as responsabilidades administrativa, civil e penal da 

Contratada, permanecendo a obrigação de assegurar a adequada execução dos serviços, a confiabilidade 

das informações produzidas e a correção de eventuais falhas ou inconsistências identificadas durante a 

vigência contratual. 

 

16.3. A implantação e execução dos serviços técnicos destinados ao controle, avaliação e 

monitoramento dos pontos de atenção da Rede de Atenção à Saúde (RAS) deverão ocorrer em 

conformidade com o cronograma e as orientações estabelecidas pela Administração Municipal, 

observando os requisitos de qualidade, eficiência e continuidade necessários ao adequado 

acompanhamento da rede municipal de saúde. 

 

17. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

17.1. A Contratada será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e 

civis decorrentes da execução do objeto, nos termos do art. 121 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

17.2. Nos termos do art. 120 da Lei Federal nº 14.133/2021, a Contratada responderá pelos danos 

causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução 

contratual. 

 

17.3. Executar os serviços técnicos destinados ao controle, avaliação e monitoramento dos pontos de 

atenção da Rede de Atenção à Saúde (RAS) do Município de Surubim-PE, em estrita conformidade com 

as especificações técnicas, quantitativos, padrões de qualidade e demais condições estabelecidas neste 

Termo de Referência, na proposta apresentada e no instrumento contratual dela decorrente. 

 

17.4. Disponibilizar equipe técnica devidamente qualificada e capacitada para a execução dos serviços, 

observando os prazos, cronogramas, metodologias e demais condições estabelecidas pela Contratante. 
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17.5. Garantir a adequada execução dos serviços de controle, avaliação e monitoramento, 

responsabilizando-se pela qualidade, eficiência e conformidade técnica dos serviços prestados, 

respondendo por quaisquer falhas ou irregularidades constatadas durante a execução contratual. 

 

17.6. Responsabilizar-se integralmente por todos os recursos humanos, materiais, tecnológicos, 

equipamentos, sistemas e demais meios necessários à perfeita execução do objeto, sem qualquer ônus 

adicional para a Contratante. 

 

17.7. Corrigir, às suas expensas e no prazo estabelecido pela Administração, quaisquer falhas, 

inconsistências, erros ou irregularidades identificadas na execução dos serviços, bem como refazer os 

serviços considerados insatisfatórios pela fiscalização. 

 

17.8. Manter, durante toda a vigência da contratação, todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas no processo licitatório, comunicando imediatamente à Contratante qualquer alteração que possa 

comprometer sua regularidade jurídica, fiscal, trabalhista, econômico-financeira ou técnica. 

 

17.9. Responsabilizar-se por todas as despesas decorrentes da execução do objeto, incluindo 

remuneração de pessoal, deslocamentos, equipamentos, materiais, sistemas, tributos, encargos 

trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e quaisquer outros custos necessários ao integral 

cumprimento das obrigações assumidas. 

 

17.10. Prestar todos os esclarecimentos, informações e documentos solicitados pela Contratante, bem 

como atender prontamente às determinações, solicitações e recomendações da fiscalização, 

promovendo, quando necessário, as adequações e correções exigidas para assegurar a perfeita execução 

do objeto. 

 

17.11. Indicar representante ou preposto para atuar perante a Administração durante a execução 

contratual, com poderes para receber notificações, prestar informações e adotar as providências 

necessárias ao fiel cumprimento das obrigações assumidas. 

 

17.12. Permitir e facilitar a fiscalização da execução contratual, disponibilizando toda a documentação, 

informações, relatórios, indicadores e esclarecimentos eventualmente solicitados pela Contratante. 

 

17.13. Observar rigorosamente as normas técnicas, legais e regulamentares aplicáveis às atividades de 

controle, avaliação e monitoramento dos serviços de saúde, bem como as diretrizes do Sistema Único 

de Saúde – SUS. 

 

17.14. Comunicar imediatamente à Contratante qualquer fato superveniente que possa comprometer a 

execução dos serviços ou ocasionar atrasos, apresentando as respectivas justificativas e as medidas 

adotadas para minimizar os impactos. 

 

17.15. Não transferir a terceiros, no todo ou em parte, as obrigações assumidas em decorrência da 

contratação, salvo mediante prévia e expressa autorização da Contratante, observadas as disposições da 

Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

17.16. Cumprir integralmente as disposições deste Termo de Referência, do contrato, e da proposta 

apresentada e da legislação aplicável. 
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17.17. Elaborar, apresentar e disponibilizar relatórios técnicos, pareceres, diagnósticos, indicadores, 

painéis de monitoramento e demais instrumentos necessários ao acompanhamento e à avaliação dos 

pontos de atenção da Rede de Atenção à Saúde (RAS). 

 

17.18. Garantir a confiabilidade, integridade, segurança e sigilo das informações e dados obtidos em 

razão da execução contratual, observando a legislação aplicável, especialmente a Lei Federal nº 

13.709/2018 – Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD). 

 

17.19. Realizar a implantação, parametrização, configuração, instalação e disponibilização das 

ferramentas, sistemas, metodologias e demais soluções necessárias à execução do objeto, quando 

aplicável. 

 

17.20. Promover, obrigatoriamente, treinamento e capacitação dos servidores designados pela 

Contratante, após a implantação e instalação das ferramentas, sistemas e metodologias adotadas, visando 

assegurar a correta utilização dos recursos disponibilizados, o adequado acompanhamento das atividades 

de controle, avaliação e monitoramento dos pontos de atenção da Rede de Atenção à Saúde (RAS) e a 

transferência de conhecimento necessária para a continuidade das ações pela Administração Municipal. 

 

17.21. O treinamento deverá ser ministrado por profissionais qualificados da Contratada, em datas 

previamente acordadas com a Contratante, contemplando orientações teóricas e práticas, demonstrações 

operacionais, esclarecimento de dúvidas, fornecimento de material de apoio e acompanhamento inicial 

dos usuários, sem qualquer ônus adicional para a Administração. 

 

17.22. Disponibilizar suporte técnico à Secretaria Municipal de Saúde durante toda a vigência da 

contratação, de forma presencial e/ou remota, por meio de telefone, e-mail, sistema de chamados, 

videoconferência, aplicativos de mensagens ou outros canais de atendimento, contemplando a orientação 

aos usuários, esclarecimento de dúvidas, correção de falhas, acompanhamento operacional e adoção das 

medidas necessárias à continuidade e plena operacionalidade das soluções disponibilizadas, realizando 

atendimento presencial sempre que a natureza da demanda exigir ou quando solicitado pela Contratante. 

 

17.23. Responsabilizar-se pela elaboração, atualização e disponibilização das informações, relatórios, 

indicadores, sistemas e instrumentos de monitoramento utilizados durante a execução contratual, 

assegurando a fidedignidade, integridade e confiabilidade dos dados produzidos. 

 

17.24. Assegurar que os serviços prestados contribuam para o aperfeiçoamento da gestão, do 

planejamento, do controle, da avaliação de desempenho e da tomada de decisão no âmbito da Rede de 

Atenção à Saúde (RAS) do Município de Surubim-PE. 

 

17.25. Responder pela qualidade técnica dos serviços executados, responsabilizando-se por eventuais 

prejuízos decorrentes de falhas, omissões, informações incorretas ou procedimentos realizados em 

desacordo com as exigências contratuais e legais. 

18. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 

18.1.  Efetuar a solicitação dos serviços em conformidade com a discriminação constante neste Termo 

de Referência, por meio de Ordem de Serviço (OS), nota de empenho ou outro instrumento equivalente. 

 

18.2.  Proporcionar todas as condições necessárias à regular execução dos serviços técnicos destinados 

ao controle, avaliação e monitoramento dos pontos de atenção da Rede de Atenção à Saúde (RAS), 
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disponibilizando as informações, documentos, acessos, sistemas e demais elementos indispensáveis à 

execução do objeto. 

 

18.3.  Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela Contratada com 

relação ao objeto da contratação. 

 

18.4.  Efetuar os pagamentos nas condições e preços pactuados, após o recebimento dos serviços e a 

comprovação do cumprimento das obrigações contratuais. 

 

18.5.  Acompanhar e fiscalizar a execução deste objeto, por intermédio de servidor ou comissão 

designada, verificando o cumprimento das especificações técnicas e demais condições estabelecidas 

neste Termo de Referência. 

 

18.6.  Comunicar as irregularidades observadas na execução dos serviços, formulando as exigências 

necessárias às respectivas regularizações, bem como rejeitar, no todo ou em parte, os serviços executados 

em desacordo com as especificações estabelecidas neste Termo de Referência. 

 

18.7.  Designar servidores para acompanhar a implantação das soluções, participar dos treinamentos e 

atuar como interlocutores junto à Contratada durante a execução contratual. 

 

18.8.  Disponibilizar, quando necessário, espaço físico, equipamentos e demais condições para a 

realização dos treinamentos e capacitações dos servidores designados pela Administração. 

 

18.9.  Notificar formalmente a Contratada acerca de falhas, inconsistências, atrasos ou quaisquer 

irregularidades verificadas na execução do objeto, fixando prazo para a adoção das medidas corretivas 

cabíveis. 

 

18.10. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as 

cláusulas contratuais, a proposta apresentada e a legislação aplicável. 

 

19. DO PAGAMENTO DAS FATURAS 

 

19.1. O Município efetuará o pagamento das notas fiscais referentes ao serviço do objeto deste Termo 

de Referência em 30 (trinta) dias úteis, a contar da data da liquidação das despesas. 

 

19.1.1. O Município verificará as hipóteses de retenção na fonte de encargos tributários. Os tributos 

relativos ao faturamento serão descontados da Contratada no momento da liquidação da despesa e 

recolhidos diretamente ao poder público competente. 

 

19.1.2. O Município deduzirá do montante a pagar os valores correspondentes a multas ou indenizações 

devidas pela Contratada. 

 

19.2. Fica assegurado o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro inicial do Contrato, na 

ocorrência de fato superveniente que implique a inviabilidade de sua execução. 

 

19.3. Ocorrendo atraso no pagamento, desde que para tanto a Contratada não tenha concorrido, de 

alguma forma, haverá incidência de atualização monetária sobre o valor devido, pela variação acumulada 

do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) do IBGE ou outro que venha a lhe 

substituir. 
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19.4. Ocorrendo o atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos 

pagamentos ou de parcelas de pagamentos devidos pela Administração, fica assegurado à 

Contratada o direito à extinção do contrato conforme art. 137, §2º, inc. IV da Lei nº 14.133/2021. 

 

20. DO REAJUSTE DE PREÇOS 

 

20.1. De acordo com o art. 92, V, da lei 14.133 de 2021, os preços inicialmente contratados são fixos 

e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento estimado, assegurados à manutenção 

de seu equilíbrio econômico-financeiro, na forma do art. 92, V, da lei 14.133 de 2021, 

 

20.2. Na hipótese da possibilidade de reajuste de preços, o índice para reajuste a ser utilizado será o 

Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) do IBGE ou outro que venha a lhe substituir. 

 

20.3. A concessão do reajuste fica condicionada à apresentação de requerimento pela Contratada, 

isentando a Administração de concedê-lo de ofício. 

 

21. DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL 

 

21.1. As alterações, porventura necessárias ao fiel cumprimento do Contrato, serão efetivadas na forma 

e condições do art. 124 da Lei n.º 14.133/2021, formalizadas previamente através de Termo Aditivo, 

devidamente homologado, que passará a integrar o Contrato para todos os fins legais. 

 

22. DAS PRERROGATIVAS DO CONTRATANTE 

 

22.1. O regime jurídico que rege este acordo confere ao Município as prerrogativas constantes dos art. 

104 da lei 14.133/2021, as quais são reconhecidas pela Contratada. 

 

23. DA RESCISÃO CONTRATUAL 

 

23.1. A inadimplência das cláusulas e condições estabelecidas no Contrato, por parte da Contratada, 

assegurará ao Contratante o direito de dá-lo por rescindido, de acordo com o previsto nos Art. 138 da 

Lei 14.133/2021, incidindo sobre a Contratada as sanções estabelecidas em lei e no presente 

instrumento contratual. 

 

24. PENALIDADES E SANÇÕES 

 

24.1. O cometimento de irregularidades sujeitará o particular à aplicação de sanções administrativas, 

nos termos da Lei 14.133/2021. 

 

24.2. O particular ficará sujeito, assegurado o contraditório e a ampla defesa, às sanções previstas no 

art. 156 da lei 14.133/2021, e ao pagamento de multa nos seguintes termos: 

 

I.Advertência; 

 

II.Multa, nos seguintes termos: 

 

a) Pelo atraso no fornecimento, em relação ao prazo estipulado: 0,5% (meio por cento) do valor do 

serviço não entregue, por dia decorrido, até o limite de 30% (trinta) do valor do serviço; 



 
 

Prefeitura do Município de Surubim 

Rua João Batista, n.º 80, Centro, Surubim/PE, CEP.: 55.750-000 

CNPJ n.º 11.361.862/0001-66 

 

b) Pela recusa em efetuar o fornecimento, caracterizada em dez dias após o vencimento do prazo 

estipulado: 10% (dez por cento) do valor do serviço; 

 

c) Pela demora em substituir o serviço rejeitado, a contar do segundo dia da data da notificação da 

rejeição: 2% (dois por cento) do valor do serviço recusado, por dia decorrido; 

 

d) Pela recusa da Contratada em substituir o serviço rejeitado, entendendo-se como recusa a 

substituição do serviço não efetivada nos cinco dias que se seguirem à data da rejeição: 10% (dez por 

cento) do valor do serviço rejeitado; 

 

e) Pelo não cumprimento de qualquer condição fixada no Edital e não abrangida nos incisos anteriores: 

1% (um por cento) do valor contratado, para cada evento. 

 

24.3. Impedimento de licitar e contratar com o Poder Executivo do Município e descredenciamento dos 

sistemas cadastrais de fornecedores do Município, pelo prazo de até 03 (três) anos; 

 

24.4. As multas estabelecidas acima podem ser aplicadas isolada ou cumulativamente, ficando o seu 

total limitado a 30% (trinta) do valor contratado, sem prejuízo de perdas e danos cabíveis. 

 

24.5. Poder-se-á descontar dos pagamentos porventura devidos à Contratada as importâncias alusivas 

a multas, ou efetuar sua cobrança mediante inscrição em Dívida Ativa do Município, ou por qualquer 

outra forma prevista em lei.  

 

24.6. A autoridade municipal competente, em caso de inadimplemento da Contratada, deverá cancelar 

a nota de empenho, sem prejuízo das penalidades relacionadas nos subitens anteriores.  

 

24.7. Pelos motivos que se seguem, principalmente, a Contratada estará sujeita às penalidades: 

 

24.8. Ficará sujeito as penalidades previstas no art. 155 da Lei Federal 14.133/2021, sem prejuízo das 

multas previstas e nas demais cominações legais, o Detentor que agir em conformidade com as hipóteses 

a seguir: 

 

I - Dar causa à inexecução parcial do contrato; 

II - Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento 

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

III - Dar causa à inexecução total do contrato; 

IV - Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

V - Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

VI - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

VII - Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

VIII - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a licitação ou a execução do contrato; 

IX - Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

X - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

XI - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

XII - Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
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24.9. Além das penalidades citadas, a Contratada ficará sujeita, ainda, no que couber, às demais 

penalidades referidas no Título IV, Capítulo I, da Lei Federal nº 14.133/2021 e posteriores alterações e 

Capítulo II-B do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940. 

 

24.10. As previsões acima descritas não excluem a possibilidade de sanções previstas na Lei nº 

12.846/2013 entre outras, conforme o caso. 
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APÊNDICE I 

 TERMO DE REFERÊNCIA 

ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADES 

1. TABELA COM ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADES: 

ITEM  DESCRIÇÃO 

UNIDA

DE DE 

MEDID

A 

QUAN

T. 

FONTE 

DE 

PESQUI

SA DE 

PREÇO 

VALOR 

UNITÁR

IO 

MÁXIM

O 

VALOR 

TOTAL 

1 

SOFTWARE DE GESTÃO EM SAÚDE: 

contratação de empresa especializada para a 

prestação de serviços técnicos destinados ao 

controle, avaliação e monitoramento dos 

pontos de atenção da Rede de Atenção à 

Saúde (RAS) do Município de Surubim, 

contemplando a atenção primária, média e 

alta complexidade. O escopo envolve 

hospedagem segura dos dados, que 

assegurem o registro, acompanhamento e a 

disponibilização de ferramentas para 

auditoria em tempo oportuno, em 

consonância com as demandas do Fundo 

Municipal de Saúde. 

Mês 12 

BANCO 

DE 

PREÇOS 

 R$   

30.786,78  

 R$       

369.441,36  

VALOR TOTAL 

 R$       

369.441,36  

Técnicas de previsão de demanda utilizadas: 

PREDILEÇ

ÃO[1]:  

Foi utilizada mediante informações qualitativas, tais como pesquisas de opinião e informações 

prestadas por funcionários. 

PROJEÇÃ

O[2]: 

Foi utilizada nos casos em que é possível a aplicação da técnica quantitativa, que prima unicamente 

pelo tratamento de dados de uma série histórica de consumo, de forma a obter a previsão para 

períodos subsequentes. 

[1] Os quantitativos foram informados pela área requisitante da Secretaria Municipal de Saúde, com apoio da equipe 

de planejamento da contratação da Secretaria Municipal de Administração e Gestão. 

OBS¹ : Os documentos que subsidiam a pesquisa de preços, constam em anexo. 

 

 

VALOR TOTAL: R$ 369.441,36 (Trezentos e sessenta e nove mil, quatrocentos e quarenta e um 

reais e trinta e seis centavos.) 
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ANEXO II 

 

MINUTA DE CONTRATO DE FORNECIMENTO 

 

Contrato nº ___/2026  

Processo de Licitatório XXX nº ___/2026 

Pregão Eletrônico FMS nº ____/2026 

 

 

MINUTA DE CONTRATO DE 

FORNECIMENTO PARCELADO 

QUE ENTRE SI CELEBRAM O 

MUNICÍPIO DE SURUBIM, 

ATRAVÉS DA SECRETARIA DE 

_________, E A EMPRESA   

_____________. 

 

 

Minuta de Contrato de Fornecimento que firmam, o MUNICÍPIO DE 

SURUBIM/PE, Pessoa Jurídica de Direito Público, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 

_________, com sede na _________________________, por meio da SECRETARIA 

DE ___________________, por meio de seu Secretário, Sr. _________ (qualificação), 

doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, e a empresa ____________, 

inscrita no CNPJ/MF sob o nº ____________, situada à _________________, neste ato 

representada por seu sócio/procurador/administrador, Sr. ________, (qualificação), 

doravante denominada simplesmente CONTRATADA, têm entre si justo e avençado o 

presente instrumento contratual, de acordo com a licitação na modalidade Pregão 

Eletrônico nº ____/202X e mediante as seguintes cláusulas e condições que mutuamente 

outorgam, aceitam e se obrigam a fielmente cumprir, por si e seus sucessores. 

 

CLÁUSULA 1. DO REGIME JURÍDICO 

 

O fornecimento do objeto do presente Contrato, plenamente vinculado ao Pregão e à 

proposta, pela Lei 14.133 de 1º de abril de 2021, por suas cláusulas e pelos preceitos 

de direito público, aplicando-se-lhe, supletivamente os princípios da Teoria Geral 

dos Contratos e Disposições de Direito Privado. 

 

CLÁUSULA 2. DO OBJETO 

 

Constitui objeto do presente ___________________________, conforme especificações 

e quantitativos constantes no Anexo I do Edital, que integra este acordo 

independentemente de transcrição. 

  

CLÁUSULA 3. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos, 

na dotação abaixo discriminada: 

________________________________ 

 

CLÁUSULA 4. DO VALOR CONTRATADO 
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§ 1.Como contraprestação ao fornecimento do objeto deste acordo, o Contratante pagará 

à Contratada o valor total de R$ _________ (__________________), conforme 

tabela abaixo: 

 

ITEM 
CÓDIG

O  
DESCRIÇÃO 

UNID

ADE 

DE 

MED

IDA 

QUANTI

DADE 

VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

       

       

       

       

 

Apresentação do nº da conta bancária que se efetuará o depósito ou crédito. 

 

§ 3º. A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições acréscimos ou 

supressões de até 25% do objeto contratado, nos termos do artigo 125 da Lei nº 

14.133/2021, devendo este limite de percentual ser respeitado de acordo com o critério 

de julgamento da licitação. 

 

No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 

da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e 

outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

 

CLÁUSULA 5. DOS PRAZOS 

 

§ 1º. A O prazo de vigência do Contrato, quando aplicável, será de 12 

(doze) meses, contados a partir da data de sua assinatura. 

 

a. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de 

termo aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, 

ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas 

neste instrumento, conforme art. 111 da lei 14.133/2021. 

 

§ 3.O prazo para entrega do objeto licitado será de até ____________, contados da 

Autorização de Fornecimento ou nota de empenho. 

 

§ 4.A Contratada ficará obrigada a trocar o(s) produto(s) que vier(em) a ser rejeitado(s) 

por não atender(em) à(s) especificação(ões) anexa(s) ao Edital, sem que isto acarrete 

qualquer ônus à Administração ou importe na relevação das sanções previstas na 

legislação vigente. O prazo para entrega do(s) novo(s) produto(s) será de até 

____________, contado do recebimento da solicitação de troca. 

 

§ 5.O objeto deste deverá ser entregue pela Contratada, por sua conta, risco e expensas, 

nas quantidades solicitadas pelo Contratante, no seguinte endereço: 
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___________________, de segunda à sexta-feira, no horário das __:__hs às __:__hs, 

mediante agendamento através do e-mail: ___; ou do contato telefônico: ___. 

 

CLÁUSULA 6. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

 

§ 1.A Gestão do Contrato ficará sob a responsabilidade do(a) Secretário(a) de 

______________, o(a) Sr(a). 

 

§ 2.A fiscalização da execução do Contrato ficará sob a responsabilidade 

do(a)______________, o(a) Sr(a). 

 

§ 3.Não obstante a Contratada ser a única e exclusiva responsável por toda execução 

contratual, ao Contratante é reservado o direito de, sem qualquer forma de restringir 

a plenitude dessa responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização, 

diretamente ou por prepostos designados. 

 

§ 4.Caberá à fiscal do Contrato: 

 

a) Responsabilizar-se pela vigilância e garantia da regularidade e 

adequação do fornecimento;  

 

b) Conhecer plenamente os termos registrados/contratuais sob sua 

fiscalização, principalmente suas cláusulas, assim como as 

condições constantes do edital e seus anexos, com vistas a 

identificar as obrigações in concreto tanto do Contratante quanto 

da Contratada; 

 

c) Conhecer e reunir-se com o preposto da Contratada com a 

finalidade de definir e estabelecer as estratégias da execução do 

objeto, bem como traçar metas de controle, fiscalização e 

acompanhamento do fornecimento; 

 

d) Exigir da Contratada o fiel cumprimento de todas as condições 

registradas e contratuais assumidas, constantes das cláusulas e 

demais condições do edital e respectivos anexos; 

 

e) Comunicar à Administração a necessidade de alterações do 

quantitativo do objeto ou modificação da forma de sua execução, 

em razão do fato superveniente ou de outro qualquer, que possa 

comprometer a aderência registrada/contratual e seu efetivo 

resultado;  

 

f) Recusar o fornecimento irregular, não aceitando produto diverso 

daquele que se encontra especificado no Termo de Referência, no 

Edital e Contrato, assim como observar, para o seu correto 

recebimento; 

 

g) Comunicar por escrito qualquer falta cometida pela Contratada; 
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h) Comunicar formalmente ao seu respectivo Gestor do Contrato as 

irregularidades cometidas passíveis de penalidade, após os 

contatos prévios com a Contratada; 

 

i) Anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com 

a execução do Contrato, determinando o que for necessário à 

regularização das faltas ou defeitos observados. 

 

§ 5.Caberá ao Gestor do Contrato: 

 

a) Autorizar a abertura de processo administrativo visando à 

aplicação das penalidades cabíveis, garantindo a defesa prévia à 

Contratada. 

 

b) Emitir avaliação da qualidade do fornecimento;  

 

c) Acompanhar e observar o cumprimento das cláusulas contratuais;  

 

d) Analisar os relatórios e documentos enviados pelo fiscal; 

 

e) Propor aplicação de sanções administrativas pelo descumprimento 

das cláusulas contratuais apontadas pelo fiscal; 

 

f) Providenciar o pagamento das faturas emitidas pela Contratada, 

mediante a observância das exigências contratuais e legais;  

 

g) Manter controle atualizado dos pagamentos efetuados, observando 

para que o valor dos Contratos não seja ultrapassado;  

 

h) Orientar o fiscal do Contrato para a adequada observância das 

cláusulas registradas/contratuais. 

 

CLÁUSULA 7. DO RECEBIMENTO DO OBJETO CONTRATUAL 

 

§ 1.O objeto deste Contrato será recebido: 

 

a) provisoriamente, em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita 

do contratado; 

 

b) definitivamente, para efeito de verificação da qualidade e 

quantidade do material e consequente aceitação, em até 30 (trinta) 

dias da comunicação escrita do contrata. 

 

§ 2.O recebimento definitivo não exclui as responsabilidades: administrativa, civil e penal 

da Contratada. 

 

§ 3.O produto deve ser entregue em perfeito estado e com plena condição de uso. 
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CLÁUSULA 8. DA SUBCONTRATAÇÃO  

 

Não há possibilidade de subcontratação, visto que as características do objeto a ser 

contratado, especialmente com vistas a quantidade, não abrem margem para a 

subcontratação. 

 

CLÁUSULA 9. DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

 

§ 1.Sem prejuízo das obrigações constantes na Lei 14.133/2021, caberá à Contratada: 

 

a) A responsabilidade por encargos trabalhistas, previdenciários, 

fiscais, comerciais, decorrentes da execução do objeto, nos termos 

do art. 121 da Lei 14.133/2021 

 

b) Nos termos do art. 120 da Lei 14.133/2021, a Contratada é 

responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou 

a terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem 

reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o 

acompanhamento pelo contratante. 

 

c) Fornecer o(s) produto(s) de acordo com as especificações e 

quantitativos constantes no Termo de Referência. 

 

d) Responsabilizar-se pelos ônus resultantes de quaisquer ações, 

demandas, custos e despesas decorrentes de danos, ocorridos por 

culpa sua ou de qualquer de seus empregados e prepostos, 

obrigando-se, outrossim, por quaisquer responsabilidades 

decorrentes de ações judiciais movidas por terceiros, que lhe 

venham a ser exigidas por força da Lei, ligadas ao cumprimento do 

contrato. 

 

e) Responsabilizar-se pelo transporte dos produtos de seu 

estabelecimento até o local determinado pela solicitante, em 

perfeita conservação, bem como pelo seu descarregamento 

 

f) Manter, durante todo período de execução do objeto, as condições 

de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

 

g) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as suas 

expensas, no todo ou em parte, o objeto deste, se verificados vícios, 

defeitos ou incorreções. 

 

h) Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pelo 

Contratante. 

 

i) Responsabilizar-se pelo custeio toda e qualquer despesa inerente à 

perfeita execução do Contrato. 

 

j) Indicar preposto que se responderá perante o Contratante. 
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k) Atender prontamente às requisições do Contratante no 

fornecimento do objeto na quantidade e especificações exigidas. 

 

l) Acatar e facilitar a ação da fiscalização do Contratante, cumprindo 

as exigências do mesmo. 

 

m) Indicar pessoa responsável pelo acompanhamento do fornecimento 

com poderes para dirimir eventuais dúvidas, solucionar questões 

não previstas no contrato e apresentar soluções práticas para 

quaisquer problemas envolvendo os produtos contidos neste 

Termo de Referência. 

 

n) Não veicular publicidade acerca do objeto a que se refere a 

licitação. 

 

§ 2.Caberá ao Contratante as seguintes obrigações: 

 

a)  Efetuar o pedido em conformidade com a discriminação constante 

no Termo de Referência, por meio de Autorização de 

Fornecimento (AF) ou nota de empenho. 

 

b) Proporcionar todas as facilidades necessárias ao bom andamento 

do fornecimento desejado. 

 

c) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser 

solicitados pelo Contratante com relação ao objeto do Contrato. 

 

d) Efetuar os pagamentos nas condições e preços pactuados. 

 

e) Acompanhar a execução do Contrato. 

 

f) Comunicar à contratada as irregularidades observadas na entrega 

do(s) produto(s), formulando as exigências necessárias às 

respectivas regularizações. 

 

CLÁUSULA 10. PAGAMENTO DAS FATURAS 

 

§ 1.O pagamento será realizado mediante processo regular e em observância às normas e 

procedimentos adotados pelo município, bem como as disposições dos Arts. 141 a 

146 da Lei 14.133/21, em até 30 (trinta) dias consecutivos data da liquidação da 

despesa devidamente atestada. 

 

§ 2.O Município verificará as hipóteses de retenção na fonte de encargos tributários. Os 

tributos relativos ao faturamento serão descontados da Contratada no momento da 

liquidação da despesa e recolhidos diretamente ao poder público competente. 

 

§ 3.O Município deduzirá do montante a pagar os valores correspondentes a multas ou 

indenizações devidas pela Contratada. 
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§ 4.Fica assegurado o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro inicial do 

Contrato, na ocorrência de fato superveniente que implique a inviabilidade de sua 

execução.  

 

§ 5.Ocorrendo atraso no pagamento, desde que para tanto a Contratada não tenha 

concorrido, de alguma forma, haverá incidência de atualização monetária sobre o 

valor devido, pela variação acumulada do Índice Nacional de Preços ao Consumidor 

Amplo (IPCA) do IBGE ou outro que venha a lhe substituir.  

 

§ 6.Ocorrendo o atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos 

pagamentos ou de parcelas de pagamentos devidos pela Administração, fica 

assegurado à Contratada o direito à extinção do contrato conforme art. 137, §2º, inc. 

IV da Lei nº 14.133/2021.  

 

CLÁUSULA 11. DO REAJUSTE DE PREÇOS 

 

§ 1º. De acordo com os art. 2º, § 1º, e art. 3º, § 1º, da Lei 10.192/01, no prazo inferior 

a 12 (doze) meses, contados a partir da data do orçamento estimado, os valores 

não poderão ser reajustados, assegurados à manutenção de seu equilíbrio 

econômico-financeiro, conforme art. 92, V, da lei 14.133 de 2021.  

 

§ 2º. Na hipótese da possibilidade de reajuste de preços, o índice para reajuste a ser 

utilizado será o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) do 

IBGE. 

 

§ 3º. A concessão do reajuste fica condicionada à apresentação de requerimento pela 

detentora/contratada, isentando a Administração de concedê-lo de ofício. A 

administração deverá realizar a concessão em até 30 dias corridos. 

 

§ 4º. Em caso de eventual prorrogação, sem a formalização do pedido de reajuste, 

ocorrerá a preclusão do direito.  

 

§ 5º. O registro da variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços 

poderá ser realizado por simples apostila. 

 

CLÁUSULA 12. DAS ALTERAÇÕES 

 

O presente contrato poderá ser alterado, mediante justificativa expressa e nos termos dos 

artigos 124 a 136 da Lei nº 14.133/2021, nas seguintes hipóteses: 

 

 

Unilateralmente pela Administração, nos casos previstos no art. 124, incisos I e 

II, da referida Lei, especialmente para a modificação do projeto ou das 

especificações para melhor adequação técnica aos seus objetivos, bem como para 

modificação do valor contratual em decorrência de acréscimos ou diminuições 

quantitativas de seu objeto, respeitado o limite estabelecido no art. 125, que será 
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de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, ou de 

até 50% (cinquenta por cento) no caso de reforma de edifício ou equipamento. 

Por acordo entre as partes, nas hipóteses legalmente previstas, desde que 

devidamente fundamentado nos autos do processo administrativo e resguardado o 

equilíbrio econômico-financeiro contratual. 

  

As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 

submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos 

de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a 

formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da 

Lei nº 14.133, de 2021). 

 

  

Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 

14.133, de 2021. 

 

Ficam vedadas alterações contratuais que não estejam expressamente previstas na Lei nº 

14.133/2021 ou que não estejam devidamente motivadas e formalizadas no respectivo 

processo administrativo, com a devida observância ao princípio do equilíbrio 

econômico-financeiro 

CLÁUSULA 13. DAS PRERROGATIVAS DO CONTRATANTE 

 

O regime jurídico que rege este acordo confere ao Município de Surubim/PE as 

prerrogativas constantes do art. 104 da lei 14.133/2021, as quais são reconhecidas 

pela Contratada. 

 

CLÁUSULA 14. DAS PENALIDADES E SANÇÕES 

 

§ 1.O cometimento de irregularidades sujeitará o particular à aplicação de sanções 

administrativas, nos termos da lei 14.133/2021.  

 

§ 2.O particular ficará sujeito, assegurado o contraditório e a ampla defesa, às sanções 

previstas no art. 156 da lei 14.133/2021, e ao pagamento de multa nos seguintes 

termos: 

 

III. Advertência; 

 

IV. Multa, nos seguintes termos: 

 

f) Pelo atraso no fornecimento, em relação ao prazo 

estipulado: 0,5% (meio por cento) do valor do produto 

não entregue, por dia decorrido, até o limite de 30% 

(trinta) do valor do produto; 

 

g) Pela recusa em efetuar o fornecimento, caracterizada em 

dez dias após o vencimento do prazo estipulado: 10% 

(dez por cento) do valor do produto; 
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h) Pela demora em substituir o produto rejeitado, a contar 

do segundo dia da data da notificação da rejeição: 2% 

(dois por cento) do valor do produto recusado, por dia 

decorrido; 

 

i) Pela recusa da Contratada em substituir o produto 

rejeitado, entendendo-se como recusa a substituição do 

produto não efetivada nos cinco dias que se seguirem à 

data da rejeição: 10% (dez por cento) do valor do 

produto rejeitado; 

 

j) Pelo não cumprimento de qualquer condição fixada no 

Edital e não abrangida nos incisos anteriores: 1% (um 

por cento) do valor contratado, para cada evento. 

 

§ 3.Impedimento de licitar e contratar com o Poder Executivo do Município e 

descredenciamento dos sistemas cadastrais de fornecedores do Município, pelo prazo 

de até 03 (três) anos; 

 

§ 4.As multas estabelecidas acima podem ser aplicadas isolada ou cumulativamente, 

ficando o seu total limitado a 30% (trinta) do valor contratado, sem prejuízo de perdas 

e danos cabíveis. 

 

§ 5.Poder-se-á descontar dos pagamentos porventura devidos à Contratada as 

importâncias alusivas a multas, ou efetuar sua cobrança mediante inscrição em Dívida 

Ativa do Município, ou por qualquer outra forma prevista em lei.  

 

§ 6.A autoridade municipal competente, em caso de inadimplemento da Contratada, 

deverá cancelar a nota de empenho, sem prejuízo das penalidades relacionadas nos 

subitens anteriores.  

 

§ 7.Pelos motivos que se seguem, principalmente, a Contratada estará sujeita às 

penalidades: 

 

Ficará sujeito as penalidades previstas no art. 155 da Lei Federal 14.133/2021, 

sem prejuízo das multas previstas e nas demais cominações legais, o Detentor que 

agir em conformidade com as hipóteses a seguir: 

 

I - Dar causa à inexecução parcial do contrato; 

 

II - Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave 

dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos 

ou ao interesse coletivo; 

 

III - dar causa à inexecução total do contrato; 

 

IV - Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

 

V - Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato 

superveniente devidamente justificado; 
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VI - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação 

exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo 

de validade de sua proposta; 

 

VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do 

objeto da licitação sem motivo justificado; 

 

VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para 

o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a 

execução do contrato; 

 

IX - Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução 

do contrato; 

 

X - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de 

qualquer natureza; 

 

XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da 

licitação; 

 

XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 

1º de agosto de 2013. 

 

Além das penalidades citadas, a Contratada ficará sujeita, ainda, no que couber, às demais 

penalidades referidas no Título IV, Capítulo I, da Lei Federal nº 14.133/2021 e posteriores 

alterações e Capítulo II-B do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940. 

 

§ 8.As previsões acima descritas não excluem a possibilidade de sanções previstas na Lei 

nº 12.846/2013 entre outras, conforme o caso. 

 

CLÁUSULA 15. DOS CASOS OMISSOS  

 

Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na 

Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo 

as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e 

normas e princípios gerais dos contratos. 

 

CLÁUSULA 16. DA EXTINÇÃO 

 

§ 1º. A extinção deste contrato poderá ocorrer nas hipóteses previstas nos artigos 137 a 

139 da Lei nº 14.133/2021, mediante decisão formalmente motivada, com a devida 

instrução no processo administrativo e assegurados o contraditório e a ampla defesa ao 

contratado, quando for o caso. 

  

§ 2º. A extinção poderá se dar, entre outras hipóteses, por cumprimento integral do objeto 

contratual, por inadimplemento de cláusulas contratuais, por razões de interesse público 

devidamente justificadas ou por acordo entre as partes, conforme disciplinado na 

legislação aplicável. 
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CLÁUSULA 17. DA PUBLICIDADE 

 

Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem 

como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 

14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011.  

 

CLÁUSULA 18. DO FORO 

 

§ 1.As partes elegem o foro da Comarca de Surubim/PE como único competente para 

conhecer e dirimir qualquer ação ou execução oriunda da presente Contrato, 

renunciando a qualquer outro, por mais privilegiado que seja, conforme art. 92, §1º, 

da Lei nº 14.133/21. 

 

E, por estarem assim justos e contratados, firmam o presente instrumento contratual em 

02 (duas) vias de igual teor e forma, juntamente com duas testemunhas. 

 

Surubim, ____ de _______ de 2026. 

 

_____________________________________________ 

CONTRATANTE 

 

_____________________________________________ 

CONTRATADA 

 

TESTEMUNHAS:  

 

1. ___________________________________________ 

 CPF/MF: 

2. ___________________________________________ 

 CPF/MF: 
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ANEXO IV 

(usar papel timbrado da empresa) 

 

Ao 

Município de Surubim/PE. 

 

Ref.: PREGÃO ELETRONICO (SRP) Nº XXX/XXXX 

 

DECLARAÇÕES 

 

A Empresa __________________________________, inscrita no CNPJ nº 

__________________, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr.(a) 

______________, portador(a) da Carteira de Identidade nº _____________ e do CPF nº 

________________DECLARA que: 

 

1) Não possui proprietário, sócios ou funcionários que sejam servidores ou agentes 

políticos do órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação; 

 

2) Não possui proprietário ou sócio que seja cônjuge, companheiro ou parente em linha 

reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, e por afinidade, até o segundo grau, 

de agente político do órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação. 

 

3) Não incorre em nenhuma das vedações elencadas no artigo 9, §3° da Lei Federal nº 

14.133/2021. 

 

4) Para efeito do cumprimento ao estabelecido no Inciso I do Artigo 63 da Lei Federal nº 

14.133/2021 sob as penalidades cabíveis, que cumpriremos plenamente os requisitos 

de habilitação exigidos neste Edital. 

 

5) Para fins do disposto no inciso VI do artigo 68 da Lei nº 14.133/2021, que não emprega 

menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de dezesseis anos, ressalvado, a partir de quatorze anos, na condição de 

aprendiz. 

 

6) Os serviços são prestados por empresas que comprovam cumprimento de reserva de 

cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência 

Social e que atendem às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme 

disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, caso opte pelo benefício 

previsto no inciso IV, art. 63 da Lei Federal 14.133/2021. 

 

Local, data 

 

 

DATA/CARIMBO/CNPJ 

ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA
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ANEXO V 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA, EMPRESA DE 

PEQUENO PORTE E MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL E 

ATENDIMENTO DO §2º DO ART. 4º DA LEI Nº 14.133/21 

 

 

 

Ao 

Município de Surubim/PE 

 

 

 

Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO (SRP) Nº ____/2026 

 

 

Empresa ___________________________________________, inscrita no CNPJ 

nº __________________, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr.(a) 

______________, portador(a) da Carteira de Identidade nº _____________ e do CPF nº 

________________, declara que se enquadra na condição de 

MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL, MICROEMPRESA – ME OU 

EMPRESA DE PEQUENO PORTE – EPP, constituídas na forma da LEI 

COMPLEMENTAR Nº 123, de 14/12/2006. 

Para tanto anexo o comprovante. 

 

E ainda DECLARO, para os devidos fins, não haver nenhum dos impedimentos 

previstos no § 4º, do artigo 3º da Lei Complementar nº 123/2006. 

 

Declaro, por fim, ainda não ter celebrado contratos com a Administração Pública 

cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de 

enquadramento como empresa de pequeno porte, conforme com o §2º, do art. 4º da Lei 

Federal 14.133/21. 

 

 

 

DATA/CARIMBO/CNPJ 

ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA



     

Prefeitura do Município de Surubim 
Rua João Batista, n.º 80, Centro, Surubim/PE, CEP.: 55.750-000 

CNPJ n.º 11.361.862/0001-66 
 

ANEXO VI  

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENDEREÇO ELETRÔNICO 

 

 

Ao 

Município de Surubim/PE 

 

 

Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO N.º ____/2026 

 

Prezados Senhores, 

 

Pelo presente, a pessoa jurídica ________________________________________, inscrita no CNPJ/MF 

nº ______________________, declara, que: 

 

1 - possui endereço eletrônico, sendo este o __________________________; 

 

2 – tem pleno conhecimento que se houver mudança para novo endereço eletrônico, deverá informa-lo 

de imediato por meio de nova declaração; 

 

3 – tem pleno conhecimento que a não atualização do endereço eletrônico diante da hipótese prevista no 

item 2 desta declaração, não implicará qualquer vício processual. 

 

4- Declara que este endereço eletrônico constitui ato válido de citação e que a não resposta ao correio 

eletrônico que o cita, no prazo de 02 (dois) dias úteis, tornará a citação válida e apta a produzir seus 

efeitos. 

 

 

 

____________________________________ 

(assinatura do Responsável Legal) 

 

 

Observação: Este documento não se constitui obrigatório para fins de participação nesta licitação, 

devendo ser formulado com o expresso consentimento do participante. 


